
 
 

 

 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO DO SUL 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM 
MESTRADO ACADÊMICO EM ENFERMAGEM 

 
 
 
 

ELAINE REGINA PRUDENCIO HIPÓLITO DA SILVA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONTROLE DO CÂNCER DO COLO DO ÚTERO EM MULHERES PRIVADAS DE 
LIBERDADE EM MATO GROSSO DO SUL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
CAMPO GRANDE 

2017 



 
 

 

 

ELAINE REGINA PRUDENCIO HIPÓLITO DA SILVA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONTROLE DO CÂNCER DO COLO DO ÚTERO EM MULHERES PRIVADAS DE 
LIBERDADE EM MATO GROSSO DO SUL 

 
 
 
 
Dissertação apresentada como requisito 
parcial para obtenção de título de Mestre 
em Enfermagem ao Programa de Pós-
graduação em Enfermagem da 
Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul, sob a orientação da Prof. Dra. Ana 
Rita Barbieri e coorientação da Prof. Dra. 
Luiza Helena Oliveira Cazola. 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

CAMPO GRANDE 
2017 



 
 

 

 

 



 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Para aqueles que sempre 
independentemente das circunstâncias 
acreditaram em mim, me incentivaram a 
levantar e sorrir frente às adversidades da 
vida e principalmente me ensinaram que 
nunca podemos perder a fé em Deus e 
nos homens. A vocês, meus amados e 
admiráveis pais, esposo e irmãos. 



 
 

 

 

AGRADECIMENTOS 
 

A Deus, por ter me concedido momentos para demonstrar a humildade, a 

empatia, o discernimento e a coragem suficientes para a execução deste trabalho. 

 

Ao meu amado esposo Júnior, por seu imenso respeito por minha decisão em 

levar a frente este trabalho, por sua serenidade, por ter me acompanhado em alguns 

dos municípios do estudo no período da coleta de dados, por sua compreensão 

pelas tantas vezes em que o deixei sozinho e por seu amor. A você meu eterno 

amor, gratidão e respeito. 

 

Aos meus pais e irmãos, pelo amor e compreensão incondicionais durante 

todo o período deste estudo, especialmente por terem perdoado minha ausência e 

falha, enquanto filha e irmã, pois em um momento de grande fragilidade de saúde 

dos meus pais, eu não pude estar presente em todos os momentos. A vocês minha 

eterna gratidão e amor. 

 

À minha orientadora Prof. Dra. Ana Rita Barbieri, por ter me orientado com 

tamanha maestria, delicadeza, cordialidade e gentileza, por ter compartilhado seu 

conhecimento, pelas palavras de incentivo, por não ter me deixado desanimar diante 

das dificuldades deste trabalho e por ter acreditado em mim. Meus humildes e 

sinceros agradecimentos por ter me ajudado a realizar um sonho, que a pouco 

tempo era tão distante. À senhora todo meu respeito, carinho e admiração. 

 

À minha coorientadora Prof. Luiza Helena Oliveira Cazola, por sua 

persistência em me incentivar a continuar estudando, por não me deixar esquecer e 

desistir de um dia entrar no mestrado, por também ter compartilhado seu 

conhecimento, por sua cordialidade, paciência e simpatia. À senhora minha gratidão, 

carinho e admiração.  

 

À acadêmica Taiana, por sua companhia, por seu respeito por mim, por ter 

me ajudado neste estudo, por nunca ter me dito não quando precisei, por ter me 

acompanhado em um dos estabelecimentos prisionais em que tive mais medo de 

entrar.  



 
 

 

 

À todas colegas do mestrado, em especial Odila, Alessandra, Silvana e 

Mayara, pelas histórias e lutas compartilhadas e pelo conhecimento que construímos 

juntas. Obrigada, meninas! 

 

À Coordenação e secretaria do mestrado em enfermagem, e a todos 

servidores da UFMS, que direta ou indiretamente tornaram possível a realização 

deste trabalho. 

 

Ao Sr. Ailton Stropa Garcia – Presidente da Agepen, por ter autorizado a 

realização deste estudo nos estabelecimentos prisionais, à Sra. Maria de Lourdes e 

servidores administrativos, por terem viabilizado minha entrada nos 

estabelecimentos. 

 

Às equipes de enfermagem dos estabelecimentos prisionais, pela 

compreensão e respeito pelo trabalho. 

 

Aos diretores e servidores dos estabelecimentos prisionais, por terem 

viabilizado o acesso às mulheres privadas de liberdade. 

 

Ao Sr. Vanderlei, Dona Fátima, Sr. Sidney, Sr. Job, Sr. Edizel, Sr. Luís e 

todos os funcionários da AMAMSUL, por sempre terem me recebido com tanto 

carinho e gentileza nesses dois anos de estudos. 

 

Ao Professor Albert e Daniel, por terem me ensinado a trabalhar com os 

programas estatísticos, essenciais para a realização do estudo. 

 

A todas mulheres privadas de liberdade que participaram ou não da pesquisa. 



 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Todos os seres humanos nascem livres e 
iguais em dignidade e direitos. São 
dotados de razão e consciência e devem 
agir em relação uns aos outros com 
espírito de fraternidade.” (Declaração 
Universal dos Direitos Humanos) 



 
 

 

 

RESUMO 
 

A população feminina privada de liberdade apresenta-se vulnerável ao 
desenvolvimento de agravos, devido a fatores intrínsecos ao sexo, 
comportamentais, e as condições inadequadas de vida que estão sujeitas no 
cárcere, entre estas o pouco acesso às ações e serviços de saúde, em especial as 
ações de controle do câncer do colo do útero. O estudo teve por objetivo analisar o 
controle do câncer de colo do útero às mulheres privadas de liberdade em Mato 
Grosso do Sul. Estudo de caráter transversal de abordagem quantitativa com 
utilização de dados primários e secundários, em que foram entrevistadas 510 
mulheres distribuídas pelos sete estabelecimentos penais femininos de regime 
fechado em Mato Grosso do Sul e foram analisados 352 prontuários. Os dados 
foram analisados estatisticamente no programa Statistical Package for Social 
Science versão 23.0, considerando um nível de significância de 5%, foram 
realizadas associações entre as variáveis por meio do teste qui-quadrado (p<0,05), 
com correção de Bonferroni. Verificou-se que a maioria das mulheres privadas de 
liberdade em Mato Grosso do Sul possuem um baixo nível de escolaridade, são 
pardas, estão na faixa etária entre 18 e 34 anos, privadas de liberdade por um 
tempo não superior a 24 meses e estão expostas aos fatores de risco para o 
desenvolvimento do câncer do colo do útero. Metade das entrevistadas, 255 
mulheres (50,0%), disseram ter realizado o exame citopatológico do colo do útero 
nos estabelecimentos prisionais, sendo que 178 (69,8%) o realizaram em 2015, e 70 
(16,4%) relataram a presença de algum tipo de alteração no resultado. Ainda, 12 
(17,1%) afirmaram ter tido alterações no colo do útero, e 134 (52,5%) referiram 
desconhecer o resultado. Das 255 (50,0%) mulheres que não fizeram o exame no 
estabelecimento prisional, 149 (58,4%) referiram como motivo a falta de 
oportunidade. Dos prontuários analisados, quando considerado o último exame 
realizado no estabelecimento prisional, 211 (59,9%) não continham o registro de 
informações sobre o exame. Apenas 129 (36,6%) continham informações, sendo 
que destes, 110 (85,3%) possuíam registro do resultado, e foram encontrados seis 
(5,5%) resultados com alterações citológicas. Ainda, 41 (11,7%) continham 
informações sobre o histórico de realização do exame após a privação de liberdade, 
sendo verificados quatro (9,8%) registros de exames com alterações. Observou-se 
que há diferenças estatísticas entre a atenção à saúde nos estabelecimentos 
prisionais quanto à frequência de realização do rastreamento e forma de registro no 
prontuário. Conclui-se que as ações de controle do câncer do colo do útero são 
realizadas, mas não de forma sistemática e regular, sendo necessária a 
implementação de estratégias que proporcionem melhorias no seu controle e 
prevenção no ambiente prisional. 
 
Palavras-chave: Neoplasias do colo do útero; Prisões; Política de saúde. 



 
 

 

 

ABSTRACT 
 

The female population deprived of liberty is vulnerable to the development of 
diseases, due to factors intrinsic to sex, behaviorism and inadequate conditions of life 
that they are subjected in prison, among these the limited access to health actions 
and services, especially the actions regarding the control of cervical cancer. The 
objective of the study was to analyze the control of cervical cancer in incarcerated 
women in Mato Grosso do Sul. A cross-sectional study with a quantitative approach 
using primary and secondary data, in which 510 women were interviewed, distributed 
among the seven female prisons establishments in Mato Grosso do Sul, and 352 
medical records were analyzed. The data were analyzed statistically in the program 
Statistical Package for Social Science version 23.0, considering a level of 
significance of 5%, combinations were made among the variables by the chi-square 
test (p <0.05), with Bonferroni correction. It was verified that the majority of women 
deprived of liberty in Mato Grosso do Sul have a low level of education, are dark 
skinned, between the ages of 18 and 34 years old, imprisoned for a time not 
exceeding 24 months and exposed to risk factors for developing cervical cancer. Half 
of the interviewees, or 255 women (50.0%), reported having done the cervical 
cytology examination in prisons, of which 178 (69.8%) did so in 2015, and 70 (16.4% 
%) reported the presence of some type of alteration in the result. In addition, 12 
(17.1%) reported having had alterations in the cervix, and 134 (52.5%) reported not 
knowing the result. From the 255 (50.0%) women who did not take the exam in 
prison, 149 (58.4%) referred the lack of opportunity as a reason. From the medical 
records analyzed, 211 (59.9%) did not record the information about the exam when 
the last exam was performed in prison. Only 129 (36.6%) had information, which 110 
(85.3%) were registered, and six (5.5%) were found to have cytological 
abnormalities. Beyond that, 41 (11.7%) had information about the history of the 
examination after being in prison, and four (9.8%) records of exams with alterations 
were verified. It was observed that there are statistical differences between the prison 
establishments regarding the frequency of the accomplishment of the tracing and 
form of registration in the medical record. In conclusion, the cervical cancer screening 
and control actions are performed, but not in a systematic and regular way, and it is 
necessary to implement strategies that provide improvements in its control and 
prevention in a prison environment. 
 
Keywords: Uterine cervical neoplasms; Prisons; Health policy. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O câncer do colo do útero se configura em um relevante problema de saúde 

pública, em virtude de suas altas taxas de incidência e mortalidade. É uma doença 

de desenvolvimento lento, apresentando uma longa fase que antecede sua forma 

invasiva, fato que a torna sensível às medidas de rastreamento, detecção oportuna, 

tratamento e seguimento adequados quando diagnosticada em suas fases iniciais.  

Os fatores de risco associados ao seu desenvolvimento são de cunho social e 

biológico, os quais, somados à exposição da mulher a eles, contribuem para a 

elevação da incidência. Assim, ações de saúde que visem a ampliação do acesso da 

população feminina às medidas de prevenção e controle do câncer do colo do útero, 

são fundamentais para a produção de impactos significativos na redução da 

morbimortalidade.  

No tocante à população feminina privada de liberdade, a condição do 

cerceamento vem acompanhada de vários e importantes problemas, que contrariam 

as regras essenciais de manutenção do bem-estar individual e coletivo. Entre os 

problemas vivenciados por esta população, a inadequação do acesso às ações e 

serviços de saúde dentro do ambiente prisional pode ser considerado um dos mais 

graves e preocupantes, ferindo a garantia do direito à saúde resguardado em âmbito 

constitucional. 

As mulheres privadas de liberdade representam uma pequena parcela da 

população prisional, porém, se apresentam como um grupo especial, em virtude das 

questões de gênero e das suas necessidades em saúde por muitas vezes invisíveis 

aos serviços. Além disso, as características biológicas inerentes ao sexo feminino, 

bem como, o perfil social e comportamental dessas mulheres, as tornam vulneráveis 

ao desenvolvimento de agravos, especialmente, o câncer do colo do útero, podendo-

se afirmar que os fatores de risco para a doença se aproximam estreitamente do 

perfil desta população. 

Neste contexto, realizar dentro do ambiente prisional o controle do câncer do 

colo do útero é um fator importante e necessário, sendo fundamental a 

implementação e/ou aprimoramento de estratégias que vislumbrem a garantia do 

acesso das mulheres privadas de liberdade às medidas de controle do agravo. 
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Desse modo, considerando as especificidades das mulheres privadas de 

liberdade, o estudo teve por objetivo analisar o controle do câncer do colo do útero 

às mulheres privadas de liberdade em Mato Grosso do Sul.  
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2 REVISÃO DE LITERATURA  

 

2.1 Câncer do colo do útero 

 

O câncer do colo do útero apresenta-se mundialmente como um importante 

problema de saúde pública, é o quarto tipo de câncer mais comum entre as 

mulheres, para o ano de 2012 eram esperados 528.000 casos novos e 266.000 

mortes em todo o mundo. A cada dez mortes por câncer do colo do útero, nove 

ocorrem em países em desenvolvimento, o que demonstra falhas em seu 

rastreamento e detecção oportuna, ocasionando um diagnóstico tardio já em fase 

avançada da doença e, por conseguinte, diminuição da sobrevida (FERLAY et al., 

2015; THULER; AGUIAR; BERGMANN, 2014).  

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a incidência do câncer do 

colo de útero por continente em 2012 foi de 284.823 casos na Ásia, 99.038 casos na 

África, 68.818 casos na América Latina e Caribe, 58.373 casos na Europa, 14.377 

casos na América do Norte e 2.195 casos na Oceania (IARC, 2016). 

No Brasil, é o terceiro tipo de câncer mais frequente entre as mulheres, de 

acordo com estimativas do Instituto Nacional do Câncer (INCA), para o ano de 2016 

eram esperados 16.340 casos novos, com um risco estimado de 15,85 casos por 

100 mil mulheres. O câncer do colo do útero, quando não considerado os tumores 

de pele não melanoma, é o segundo mais frequente na região Centro-Oeste, com 

uma taxa de incidência de 20,72 casos/100.000 mulheres. No estado de Mato 

Grosso do Sul para 2016 eram esperados 330 casos novos desta neoplasia e uma 

taxa bruta de incidência de 26,73 casos novos a cada 100.000 mulheres (BRASIL, 

2015). 

É uma doença de evolução lenta, antecedida por uma extensa fase de 

doença pré-invasiva, designada de neoplasia intraepitelial cervical (NIC). Esta fase é 

classificada em graus I, II e III, tal classificação está relacionada às características 

apresentadas pelo epitélio do colo uterino. São considerados os graus mais graves 

da NIC, o II e III, e em virtude da sua grande possibilidade de progressão para o 

câncer, caso não ocorra o tratamento, são também consideradas seus verdadeiros 

precursores. A lesão precursora originária do epitélio colunar é denominada 

adenocarcinoma in situ (AIS), podendo estar em um a dois terços dos casos 

associada a NIC (SELLORS; SANKARANARAYANAN, 2003).  
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Ademais, representando em torno de 85 a 90% dos casos o tipo histológico 

mais comum deste tipo de câncer é o carcinoma de células escamosas, seguido do 

tipo adenocarcinoma (BRASIL, 2014a). 

A incidência do câncer do colo do útero é consequência da exposição da 

mulher aos fatores de risco e da eficácia dos programas de rastreamento. O 

principal fator de risco é a infecção pelo Papilomavírus Humano (HPV), porém, 

somente a infecção não basta para o surgimento do câncer, sendo necessária à sua 

persistência (BRASIL, 2014a; SILVA et al., 2014). 

A infecção pelo HPV é apontada como o processo iniciador na displasia e 

carcinogênese cervical, esta infecção foi observada em até 99% das mulheres com 

carcinoma de células escamosas. Verifica-se a existência de mais de 200 tipos 

diferentes de HPV, apenas 18 subtipos são considerados de alto risco e destes os 

subtipos 16 e 18 são responsáveis por quase 70 a 90% dos casos de câncer do colo 

do útero (BEREK, 2014; OAKNIN et al., 2015).  

Além do HPV, outros fatores de risco também estão associados ao 

desenvolvimento dessa patologia, o tabagismo, a utilização de contraceptivos orais, 

o início precoce da atividade sexual, a multiplicidade de parceiros sexuais, o número 

elevado de partos, a baixa ingestão de vitaminas, e a coinfeccção por agentes 

infecciosos como o Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e Chlamydia 

trachomatis. O câncer do colo do útero apresenta-se também em maior proporção 

nas mulheres que possuem baixo nível socioeconômico e baixa escolaridade, bem 

como em mulheres que residem em países em desenvolvimento (ARZUAGA-

SALAZAR; SOUZA; LIMA, 2012; SILVA et al., 2014). 

O sintoma mais frequente entre as mulheres com câncer do colo do útero é o 

sangramento vaginal. A maior ocorrência deste sintoma se dá após a relação sexual, 

contudo pode haver sangramento vaginal irregular ou depois da menopausa. As 

mulheres em fases mais avançadas da doença, podem apresentar corrimento 

vaginal fétido, doença renal obstrutiva ou emagrecimento. Nas pacientes 

assintomáticas, a doença é detectada frequentemente por avaliação de resultado 

anormal nos exames citológicos de rastreamento (BEREK, 2014). 

O câncer do colo do útero quando tem seu diagnóstico feito precocemente, é 

um dos tipos de câncer que apresenta maior potencial de cura, isto se explica devido 

a sua lenta progressão, com fases bem definidas e facilidade de identificar 
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precocemente as alterações, proporcionando diagnóstico, e tratamento oportuno e 

eficaz (BRITO-SILVA et al., 2014).  

 

2.2 Controle do câncer do colo do útero 

 

Na década de 1950 surgiu nos Estados Unidos e na Europa os primeiros 

programas de rastreamento da população feminina para o câncer do colo do útero. 

Desse modo, a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) na década de 1960, 

reconhece o câncer do colo do útero como um relevante problema de saúde pública, 

entretanto, sujeito a medidas de controle nos países latino americanos, sugerindo, 

para isto, a formulação e implantação de estratégias de rastreamento (TEIXEIRA, 

2015). 

No Brasil, somente entre os anos de 1972 e 1975 foi implantado pelo 

Ministério da Saúde uma estratégia de âmbito nacional para enfrentamento do 

câncer do colo do útero, o Programa Nacional de Controle do Câncer do Colo do 

Útero, que deu maior ênfase ao rastreamento da doença (BRASIL, 2011). 

No ano de 2011, são publicadas as Diretrizes Brasileiras de Controle do 

Câncer do Colo do Útero, para o fortalecimento das ações da rede de prevenção, 

diagnóstico, seguimento e tratamento do câncer, e ainda o governo federal reiterou 

como prioridade o controle do câncer do colo do útero no país (BRASIL, 2011; 

2016). 

Os programas que visam a prevenção e controle da doença tem demonstrado 

em décadas recentes, resultados positivos ao que se refere a redução da 

mortalidade em países desenvolvidos, porém em países em desenvolvimento devido 

a recursos financeiros e infraestrutura insuficientes para a implementação dos 

programas, o controle tem sido limitado (FONSECA; FERREIRA; NETO, 2013).  

A principal estratégia utilizada no mundo nos programas de rastreamento do 

câncer do colo do útero é o teste de Papanicolaou, também denominado exame 

preventivo e/ou exame colpocitológico. Essa estratégia contribui para a redução da 

mortalidade, em virtude do aumento da detecção do câncer invasivo em fases 

iniciais, bem como da detecção e tratamento das lesões precursoras (BRASIL, 

2014a; SASLOW et al., 2012). 

No Brasil, esta é a estratégia recomendada pelo Ministério da Saúde e tem 

como população alvo mulheres de 25 a 64 anos. O intervalo de realização dos 
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exames deve ser de três anos, após dois exames negativos anuais consecutivos. O 

início da realização do exame deve ser a partir dos 25 anos, para mulheres que já 

iniciaram a vida sexual, com a interrupção do exame aos 64 anos após dois exames 

realizados nos últimos cinco anos, somente para aquelas mulheres sem história 

pregressa de doença pré-invasiva (BRASIL, 2011; 2016).  

O rastreamento representa tão somente o início da assistência para aquelas 

mulheres que apresentarem alterações citológicas em seu resultado. Dessa forma, o 

seguimento adequado constitui-se em um fator primordial para o gerenciamento de 

lesões e do câncer, para a qualificação das ações de prevenção, tratamento e 

controle, na busca de assegurar uma assistência resolutiva (WANG et al., 2015; 

FARIAS; BARBIERI, 2016). 

O controle do câncer do colo do útero apresenta-se como um importante 

desafio no âmbito da saúde, no Brasil estas ações são desenvolvidas no plano 

técnico-assistencial, sendo direcionadas para o diagnóstico precoce, e tratamento 

das lesões precursoras e dos casos confirmados (NASCIMENTO; MONTEIRO, 

2010). 

De acordo com Paz-Soldan et al. (2012), os programas de rastreamento e 

tratamento do câncer colo do útero para serem bem-sucedidos necessitam ter uma 

alta cobertura da população feminina que possui maior risco para o desenvolvimento 

da doença, seguimento eficiente das mulheres com resultados de exames alterados, 

boa articulação entre os atores envolvidos no processo, e recursos adequados e de 

alta qualidade. 

Assim sendo, o êxito do controle do câncer do colo do útero, depende da 

produção de impactos significativos na redução das taxas de morbimortalidade, fato 

este que está intrinsicamente relacionado com a garantia da organização dos 

serviços, e com a equidade de acesso às ações de linha de cuidado (BRASIL, 

2014a; BRITO-SILVA et al., 2014). 

Neste contexto, o ambiente prisional apresenta-se como um espaço facilitador 

para o desenvolvimento destas ações, pois a situação da privação de liberdade 

garante o acesso às mulheres, oportunizando a oferta da assistência, porém, por 

vezes o contrário não é factível (LESSA et al., 2012). 

 

2.3 População feminina privada de liberdade 
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O avanço da criminalidade no Brasil, seja em pequenos e/ou grandes centros, 

vem sendo acompanhado do aumento da parcela da população privada de 

liberdade, a qual compõe o sistema prisional brasileiro. Tal população além de ter 

sido privada do seu direito de ir e vir, na maioria das vezes se encontra a margem da 

sociedade, tendo outros direitos básicos e fundamentais privados ou atendidos de 

forma pouco satisfatória, em especial no que diz respeito à saúde (ANJOS et al., 

2013). 

A população carcerária é marcada pela marginalização e consumo de drogas, 

somando-se a isto, as precárias condições de infraestrutura do sistema prisional, 

merecendo destaque a superlotação, temos como resultado uma elevada incidência 

e prevalência de doenças e agravos à saúde acometendo este estrato da população. 

Dessa maneira, o panorama apresentado vem configurando-se como um grave 

problema de saúde pública (ANJOS et al., 2013; ROSA et al., 2012). 

As más condições em que se encontra essa população sejam elas sociais, 

psicológicas, estruturais e biológicas bem como, as dificuldades e/ou a falta de 

planejamento ao acesso às ações e serviços de saúde é uma preocupação mundial. 

O aumento acentuado da população privada de liberdade, contribui sobremaneira 

para o crescimento dessa problemática verificada em vários países. No Brasil, essa 

preocupação perdura por mais de uma década (FERNANDES et al., 2014). 

O Brasil até o ano de 2014 possuía a quarta maior população prisional do 

mundo, composta por 622.202 pessoas, nesta posição no ranking fica à frente de 

países como Índia, Tailândia, México, Irã, Turquia e Indonésia. O país demonstra um 

crescimento na taxa de encarceramento de aproximadamente 7% ao ano, com uma 

taxa de 306 pessoas presas por 100 mil habitantes, enquanto a taxa mundial é de 

aproximadamente 144 pessoas presas a cada 100 mil habitantes (BRASIL, 2014c; 

WALMSLEY, 2015). 

Dentre a população prisional configura-se em um grupo especial a população 

feminina privada de liberdade, em virtude das desigualdades de sexo e gênero. Ela 

representa um grupo minoritário, em torno de 2% a 9% da população carcerária 

mundial, sendo que apenas 12 sistemas prisionais no mundo possuem uma 

população feminina prisional maior do que 9%. Todavia, o número de mulheres nas 

prisões vem demonstrando aumento, evidenciando uma taxa de crescimento 

geralmente maior do que da população masculina prisional (BERGH; PLUGGE; 

AGUIRRE, 2014). 
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 No mundo existem mais de 700.000 mulheres encarceradas. O Brasil 

registrou entre os anos de 2000 e 2014 um aumento espantoso de 567% da 

população feminina privada de liberdade, enquanto que em outros países, como por 

exemplo a Austrália o aumento dessa população em um período de dez anos foi de 

apenas 35%. Em 2014, 37.380 mulheres brasileiras encontravam-se em situação de 

reclusão, constituindo a quinta maior população de mulheres presas no mundo 

(BRASIL, 2014d; CRISMANN et al., 2015; WALMSLEY, 2015).  

O estado de Mato Grosso do Sul, até o mês de maio de 2016 apresentava 

uma população carcerária em regime fechado de 12.045 pessoas, sendo 11.041 

homens e 1.004 mulheres, correspondendo o público feminino a 8,34% dessa 

população. Estas mulheres estavam cumprindo pena em um dos sete 

estabelecimentos prisionais instalados nos municípios de Campo Grande, Corumbá, 

Jateí, Ponta Porã, Rio Brilhante, São Gabriel do Oeste e Três Lagoas (MATO 

GROSSO DO SUL, 2016). 

A população feminina privada de liberdade apresenta-se vulnerável ao 

desenvolvimento de doenças e agravos à saúde, devido a inúmeros fatores 

relacionados as condições do cárcere como, a superlotação associada à violência 

social; ao perfil social e aos fatores comportamentais pregressos a privação da 

liberdade e outros que persistem após esta condição, quais sejam, escolaridade e 

nível socioeconômico baixo, coitarca precoce, multiplicidade de parceiros sexuais, 

tabagismo, abuso sexual e violência, utilização de drogas ilícitas, uso esporádico de 

preservativo, e parco acesso as ações e serviços de saúde (BERGH; PLUGGE; 

AGUIRRE, 2014; SOUZA et al., 2011). 

As características biológicas inerentes à mulher associadas aos fatores 

supracitados, tornam a população feminina privada de liberdade, particularmente 

mais suscetível às Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST). Entretanto, 

destaca-se a vulnerabilidade destas ao câncer do colo do útero, o qual apresenta 

como o principal fator de risco, a persistência da infecção pelo HPV, cuja 

transmissão é predominantemente por via sexual (ANJOS et al., 2013; DI et al. 

2015). 

A população feminina privada de liberdade possui uma chance menor de ter 

sido investigada para o câncer do colo do útero e estudos demonstram nesta 

população, taxas altas de anormalidades em exames para identificação da doença, 
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sendo indispensável a introdução e adequação de medidas que viabilizem o seu 

rastreamento e controle nesta população (BERGH; PLUGGE; AGUIRRE, 2014). 

Destarte, as ações e serviços devem ser regidas e primar pelo cumprimento 

dos princípios e diretrizes do SUS, a fim de contribuir para prevenção, promoção, 

proteção e recuperação da saúde, para tanto em se tratando do câncer do colo do 

útero, é fundamental a implantação e/ou implementação de estratégias de 

rastreamento e controle, para viabilizar uma assistência integral e equânime àquelas 

mulheres (REIS; BERNARDES, 2011). 

 

2.4 Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de 

Liberdade no Sistema Prisional 

 

O SUS apresenta-se como o modelo de ações e serviços públicos de saúde 

no país. Ele foi um relevante ponto de inflexão no desenvolvimento institucional do 

Brasil e definiu uma nova estrutura jurídico-institucional na área das políticas 

públicas de saúde. Trata-se de um sistema inovador, que busca promover o 

atendimento universal, integral e igualitário em saúde para toda a população 

(BARBIANI et al., 2014; CRUZ, 2011). 

A privação de liberdade deveria propiciar aos indivíduos sob custódia do 

Estado condições adequadas para sua reinserção à sociedade, se o ambiente 

prisional fosse dotado das premissas básicas para tanto, o que inclui o cumprimento 

de um dos direitos fundamentais de cidadania, a saúde. No entanto, o que temos é 

um ambiente precário e insólito, especialmente quando nos referimos as mulheres 

privadas de liberdade, as quais possuem necessidades especiais de saúde 

frequentemente não observadas pelos serviços de saúde na prisão e sobretudo 

pelas políticas de saúde pública (BERGH et al., 2011; AUDI, 2016). 

Internacionalmente recomenda-se que a assistência à saúde seja transferida 

das instituições penais para as autoridades de saúde, com o propósito de qualificar a 

assistência e atingir melhores resultados em saúde dentro do ambiente prisional 

(CRISSMAN et al., 2015).  

Diante dos problemas em saúde vivenciados no sistema prisional no Brasil, o 

processo foi iniciado em 2003 com o Plano Nacional de Saúde do Sistema 

Penitenciário (PNSSP), instituído pela Portaria Interministerial n. º 1.777, de 09 de 

setembro de 2003, que veio estabelecer e fomentar a responsabilidade conjunta 
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entre o Ministério da Saúde e Justiça sobre a atenção à saúde nas prisões. O 

PNSSP representou um marco legal sobre a aproximação do SUS às ações que 

eram prestadas no âmbito das equipes da secretaria de justiça (SCHMITT et al., 

2014; LERMEN et al., 2015). 

Posteriormente, o PNSSP foi redesenhado, culminado na aprovação da 

Portaria Interministerial n. º 1, de 02 de janeiro de 2014, a qual institui a Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no 

Sistema Prisional (PNAISP) no âmbito do SUS, com o intuito de garantir a população 

carcerária a prestação de assistência à saúde digna e eficiente, buscando promover 

o acesso permanente e seguro às ações e serviços de saúde, a partir de melhorias 

relacionadas ao financiamento de recursos, fortalecimento da gestão e das 

realidades locais considerando suas especificidades, sendo facultado aos 

municípios a adesão a política (BRASIL, 2014b; SCHMITT et al., 2014; SOARES 

FILHO; BUENO, 2016).  

A política estabelece que a atenção básica deve ser organizada de modo 

contínuo, equânime e integrado com serviços mais complexos e indica a 

necessidade de implantar, implementar e coordenar protocolos de acesso e 

detecção oportuna, bem como, seguimento de agravos, viabilizando a resolutividade 

no acompanhamento das doenças diagnosticadas (BRASIL, 2014b). 

Dos sete estabelecimentos prisionais femininos de regime fechado do estado 

de Mato Grosso do Sul, apenas Campo Grande, Rio Brilhante e São Gabriel do 

Oeste, já haviam implementado a PNAISP até maio de 2016 (CASTRO, 2016). 

Segundo a Agência Estadual de Administração do Sistema Penitenciário 

(AGEPEN) no estado, os principais problemas e demandas na área de saúde 

enfrentados para o atendimento das mulheres privadas de liberdade são a falta de 

espaço físico, de recursos humanos, de materiais de consumo e permanente, bem 

como a falta e/ou o precário atendimento dos programas de saúde da mulher, em 

especial o programa de controle do câncer do colo do útero, fazendo-se necessária 

a tomada de providências para sua efetiva implementação dentro do sistema 

carcerário (MATO GROSSO DO SUL, 2014). 

A pena consiste tão somente na privação da liberdade, e não na supressão 

do direito fundamental à saúde. Consequentemente, como todas as pessoas, 

particularmente, as mulheres privadas de liberdade devem ter o direito de acesso à 

saúde respeitado, bem como ter uma assistência equivalente à fornecida para toda a 
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sociedade, incluindo o acesso às medidas de controle do câncer do colo do útero 

(REIS; BERNARDES, 2011). 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo geral 

 

Analisar o controle do câncer do colo útero às mulheres privadas de liberdade 

em Mato Grosso do Sul. 

 

3.2 Objetivos específicos  

 

Caracterizar sociodemograficamente as mulheres reclusas.  

Analisar o acesso da população feminina privada de liberdade às ações de 

rastreamento, seguimento, tratamento e controle do câncer do colo do útero. 

 



26 
 

 

 

4 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

4.1 Tipo de pesquisa 

 

Pesquisa de caráter transversal, de abordagem quantitativa, com utilização de 

dados primários e secundários. Pesquisas transversais são relevantes para 

conhecer uma dada situação de saúde e podem se constituir em indicadores globais 

para apoiar ações (MEDRONHO, 2005). 

 

4.2 Período e local da pesquisa 

 

Os dados foram coletados no período de outubro de 2015 a março de 2016, 

nos Estabelecimentos Penais Femininos de regime fechado em Mato Grosso do Sul 

situados nos municípios de Campo Grande, Corumbá, Jateí, Ponta Porã, Rio 

Brilhante, São Gabriel do Oeste e Três Lagoas. 

 

4.3 População e amostra 

 

No período da coleta de dados a população feminina privada de liberdade no 

estado de Mato Grosso do Sul era constituída por 1.001 mulheres, distribuídas pelos 

sete estabelecimentos prisionais. 

Apesar da pesquisa ser direcionada à população total das unidades 

prisionais, foi realizado um cálculo amostral para situações de recusas coletivas ou 

impedimentos da administração institucional. Foi utilizado o web software Raosoft 

Sample Size, sendo obtida uma amostra com nível de significância de 95% e 

margem de erro de 5%, de 278 mulheres encarceradas a serem entrevistadas e 

prontuários a serem analisados. Tal amostra assim foi distribuída pelos 

estabelecimentos prisionais: 103 em Campo Grande; 38 em Corumbá; 21 em Jateí; 

41 em Ponta Porã; 26 em Rio Brilhante; 11 em São Gabriel do Oeste e 31 em Três 

Lagoas.  

Em todas as unidades prisionais o número de entrevistas superou o cálculo 

amostral. Foram entrevistadas 158 em Campo Grande; 89 em Corumbá; 40 em 

Jateí; 77 em Ponta Porã; 46 em Rio Brilhante; 24 em São Gabriel do Oeste; e 76 em 
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Três Lagoas. Foram analisados 352 prontuários sendo: 89 em Corumbá; 40 em 

Jateí; 77 em Ponta Porã; 46 em Rio Brilhante; 24 em São Gabriel do Oeste; e 76 em 

Três Lagoas.  

 

4.4 Procedimentos de coleta dos dados 

 

Os dados foram coletados por meio de entrevistas realizadas com as 

mulheres privadas de liberdade, utilizando um formulário com questões semi-

estruturadas (Apêndice A) elaborado para obter informações referentes às 

características sociodemográficas, tais como, nacionalidade, estado ou país de 

residência, idade, tempo de reclusão, cor da pele e nível de escolaridade; história 

prévia de saúde; e o acesso as medidas de controle do câncer do colo do útero 

antes da privação da liberdade e no estabelecimento prisional, sendo considerado o 

último exame citopatológico do colo do útero realizado pela mulher. 

Para obtenção das informações dos prontuários das mulheres foi utilizado um 

instrumento adaptado de Farias (2014) (Apêndice B), para verificar o acesso das 

mulheres privadas de liberdade às ações de controle do câncer do colo do útero, 

assim o formulário incluiu questões sobre exames, consultas e tratamento ofertado.  

Na análise dos prontuários em relação ao exame citopatológico do colo do 

útero, foram considerados o último realizado pela mulher no estabelecimento 

prisional em que estava privada de liberdade e, o histórico de realização do exame 

após a privação de liberdade, ou seja, outros exames realizados no estabelecimento 

prisional em outros anos, realizados em outros estabelecimentos prisionais, ou ainda 

realizados em outro cumprimento de pena.  

Os instrumentos que fizeram parte da pesquisa, foram submetidos a pré-teste 

com o objetivo de analisar sua adequação para o alcance dos objetivos propostos e 

realização dos ajustes que fossem necessários. 

Todos as participantes que concordaram em participar, receberam antes da 

realização da entrevista informações acerca da pesquisa, em relação a seus 

objetivos, metodologia utilizada, ausência de riscos, benefícios previstos, o motivo 

de sua escolha como participante e a necessidade da realização da leitura e 

assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) que compõe o 

Apêndice C. 
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Depois de serem prestadas as informações descritas e a concordância da 

mulher em participar do estudo, era realizada a leitura do TCLE, e somente após a 

compreensão deste, ocorria o convite para a sua assinatura em duas vias, ficando 

uma das vias arquivada no prontuário da mulher e/ou sob responsabilidade de um 

membro da equipe de saúde para arquivá-la, conforme recomendação da direção de 

cada estabelecimento; e a outra via sob guarda do pesquisador.  

 

4.5 Organização e análise dos dados 

 

Todos os dados foram coletados por meio de formulários desenvolvidos no 

Programa Epi Info versão 7.1.5 e armazenados no Microsoft Office Excel 2013. 

Os dados foram analisados estatisticamente no programa IBM Statistical 

Package for Social Sciences (SPSS) versão 23.0 considerando um nível de 

significância de 5%. As variáveis foram apresentadas por meio de tabelas e gráficos 

com frequências relativa e absoluta.  

Foram realizadas associações por meio do teste qui-quadrado com correção 

de Bonferroni entre variáveis. Para as variáveis obtidas nas entrevistas as 

associações foram: 1) município e exame citopatológico do colo do útero no 

estabelecimento prisional; 2) tempo de reclusão e exame citopatológico do colo do 

útero no estabelecimento prisional; 3) faixa etária e exame citopatológico do colo do 

útero no estabelecimento prisional. 

Para as variáveis obtidas por meio da análise do prontuário a associação foi: 

1) município e exame citopatológico do colo do útero no estabelecimento prisional. 

 

4.6 Aspetos Éticos 

 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), sob o 

Parecer n. º 1.250.015 e CAAE n. º 49273915.2.0000.0021 (Anexo A), que permitiu 

sua execução em conformidade com a Resolução nº. 466/2012, do Conselho 

Nacional de Saúde (BRASIL, 2013). Foi também autorizado pela Agência Estadual 

de Administração do Sistema Penitenciário (AGEPEN) (Apêndice D), instituição 

responsável pelos presídios em Mato Grosso do Sul.  
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Para assegurar a livre participação das mulheres encarceradas, foi realizada 

orientação sobre a pesquisa a cada diretor dos estabelecimentos prisionais, bem 

como sobre a participação voluntária e não obrigatória. Todas as participantes 

receberam orientações sobre o estudo e assinaram o TCLE. As mulheres que se 

recusaram a participar do estudo não sofreram nenhum prejuízo direto ou indireto. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados e discussão do estudo foram organizados em formato de 

artigos. O primeiro artigo foi submetido a revista Plos One (Anexo C), que trata do 

rastreamento do câncer do colo do útero às mulheres privadas de liberdade. O 

segundo artigo, discute os aspectos voltados ao controle do câncer do colo do útero 

nos estabelecimentos prisionais, o qual será submetido à revista Ciência & Saúde 

Coletiva, após apreciação da banca examinadora. 
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Rastreamento do câncer do colo do útero em mulheres encarceradas em um 
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Sul, Campo Grande, Mato Grosso do Sul, Brasil. 
 

Resumo 

 

Contexto e Objetivo 

As mulheres encarceradas são mais vulneráveis ao desenvolvimento do câncer do 

colo do útero quando comparadas as mulheres em geral e por isso práticas de 

rastreio e intervenções devem compor a organização dos serviços de saúde para 

este segmento. Os objetivos do estudo foram: conhecer a situação do rastreio do 

câncer do colo do útero nas mulheres encarceradas e analisar as intervenções 

voltadas ao seu controle em Mato Grosso do Sul. 

Materiais e Métodos 

Estudo de corte transversal com análise de dados primários e secundários. Foram 

entrevistadas 510 mulheres em sete estabelecimentos prisionais do estado de Mato 

Grosso do Sul e analisados 352 prontuários médicos. Os dados foram analisados 

estatisticamente no programa Statistical Package for Social Science, considerando 

um nível de significância de 5%. Foram realizadas associações por meio do teste 

qui-quadrado, com correção de Bonferroni. 

Resultados 

                                                           
1 O artigo e suas referências foram estruturados conforme normas de publicação da revista. 
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 O perfil sociodemográfico identificou mulheres pouco escolarizadas, grande 

proporção de uso de tabaco e fatores de risco para o desenvolvimento da neoplasia. 

Metade das mulheres entrevistadas, 255 (50,0%) disseram ter realizado o exame na 

prisão. Destas 134 (52,5%) desconhecem o resultado. Das que não fizeram o teste 

de Papanicolaou, 149 (58,4%) referiram como motivo a falta de oportunidade. Dos 

prontuários, 211 (59,9%) não continham informações acerca da realização do teste 

de Papanicolaou e/ou tratamento. Não há protocolo instituído e há diferenças 

estatísticas entre os estabelecimentos prisionais quanto à frequência, informações à 

mulher e forma de registro no prontuário. 

Conclusão 

O rastreamento do câncer do colo do útero dentro dos estabelecimentos prisionais é 

realizado de forma não sistemática e regular, e os resultados não são comunicados 

às mulheres. É preciso organizar a assistência para reduzir o diagnóstico nos 

estágios mais avançados da doença. Sugere-se a coleta de exame, a investigação 

para HPV e a implantação de protocolos assistenciais. 

 

Abstract 

 

Context and Objective  

Incarcerated women are more vulnerable to developing cervical cancer when 

compared with women in general – and due to this, tracking and intervention 

practices must be part of the organization of the health services for this segment. The 

study objectives were: to investigate the situation regarding tracking cervical cancer 

in incarcerated women, and to analyze the interventions geared towards its control, 

in Mato Grosso do Sul. 

Materials and Methods  

A cross-sectional study with analysis of primary and secondary data. Interviews were 

held with 510 women in seven prison establishments in the Brazilian state of Mato 

Grosso do Sul, and 352 medical records were analyzed. The data were analyzed 

statistically using the Statistical Package for the Social Sciences program, 

considering a level of significance of 5%. Associations were undertaken using the 

chi-squared test, adjusted  with the Bonferroni corrrection. 

Results 
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The sociodemographic profile identified women who had little education, of whom a 

large proportion used tobacco and had risk factors for the development of the 

neoplasm. Half of the women interviewed – 255 (50.0%) stated that they had 

undertaken the Papanicolaou test in prison. Of these, 134 (52.5%) did not know of 

the result. Of those who had not undertaken the Papanicolaou test, 149 (58.4%) 

stated that the reason was lack of opportunity. Of the medical records, 211 (59.9%) 

did not contain information regarding the undertaking of the Papanicolaou test and/or 

treatment. There is no protocol in place and there are statistical differences between 

the prison establishments in relation to frequency, information provided to the 

women, and how information is recorded in the medical records.  

Conclusion 

The tracking of cervical cancer in prison establishments is undertaken in a way that is 

neither systematic nor regular, and the results are not communicated to the women. 

It is necessary to organize the care so as to reduce diagnosis in the more advanced 

stages of the disease. The undertaking of the test, investigation for HPV, and the 

implantation of care protocols are suggested.  

 

Introdução 

 

O Brasil até o ano de 2014 possuía a quarta maior população prisional do 

mundo, composta por 622.202 pessoas, nesta posição no ranking o Brasil fica à 

frente de países como Índia, Tailândia, México, Irã, Turquia e Indonésia. O país 

demonstra um crescimento na taxa de encarceramento de aproximadamente 7% ao 

ano, com uma taxa de 306 pessoas presas por 100 mil habitantes, enquanto a taxa 

mundial é de aproximadamente 144 pessoas presas a cada 100 mil habitantes [1,2]. 

Dentre a população prisional, a população feminina privada de liberdade 

configura-se em um grupo especial, em virtude das desigualdades de sexo e gênero. 

Ela representa um grupo minoritário, em torno de 2% a 9% da população carcerária 

mundial. Todavia, o número de mulheres nas prisões vem demonstrando aumento, 

evidenciando uma taxa de crescimento geralmente maior do que da população 

masculina prisional [3]. 

No mundo existem mais de 700.000 mulheres encarceradas. O Brasil 

registrou entre os anos de 2000 e 2014 um aumento de 567% da população 

feminina privada de liberdade. Em 2014, 37.380 mulheres brasileiras encontravam-
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se em situação de reclusão, constituindo a quinta maior população de mulheres 

encarceradas no mundo [4,5].  

O estado de Mato Grosso do Sul, até o mês de maio de 2016 apresentava 

uma população carcerária em regime fechado de 12.045 pessoas, sendo 11.041 

homens e 1.004 mulheres, correspondendo o público feminino a 8,34% da 

população privada de liberdade em regime fechado no estado. Estas mulheres 

estavam cumprindo pena em um dos sete estabelecimentos prisionais instalados 

nos municípios de Campo Grande, Corumbá, Jateí, Ponta Porã, Rio Brilhante, São 

Gabriel do Oeste e Três Lagoas [6]. 

As mulheres encarceradas apresentam-se vulnerável ao desenvolvimento de 

doenças e agravos à saúde, devido a fatores relacionados as condições do cárcere 

como a superlotação associada à violência, e ao perfil social e aos fatores 

comportamentais pregressos a privação da liberdade e que persistem após esta 

condição, quais sejam, escolaridade e nível socioeconômico baixo, coitarca precoce, 

multiplicidade de parceiros sexuais, tabagismo, abuso sexual e violência, utilização 

de drogas ilícitas, uso esporádico de preservativo, e parco acesso as ações e 

serviços de saúde [3,7]. 

As características biológicas inerentes à mulher associadas aos fatores 

supracitados, tornam a população feminina privada de liberdade, particularmente 

mais suscetível às Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST). Entretanto, 

destaca-se a vulnerabilidade destas ao câncer do colo do útero, o qual apresenta 

como o principal fator de risco, a persistência da infecção pelo Papilomavírus 

Humano (HPV), cuja transmissão é predominantemente por via sexual [8,9]. 

O câncer do colo do útero caracteriza-se como um importante problema de 

saúde pública por possuir altas taxas de incidência e mortalidade. Mundialmente, é o 

quarto tipo de câncer mais comum entre as mulheres, e no Brasil, é o terceiro tipo 

mais frequente. Para o ano de 2016 foram esperados 16.340 casos novos, com um 

risco estimado de 15,85 casos novos por 100 mil mulheres. Por ser uma doença de 

desenvolvimento lento, com uma longa fase que antecede sua forma invasiva, há 

formas eficientes de rastreio, detecção oportuna e tratamento quando diagnosticada 

em fases iniciais [10,11]. 

Como em outros países, ressalvando as particularidades nas recomendações 

em cada país, a estratégia utilizada no Brasil para rastreamento do câncer do colo 

do útero é o teste de Papanicolaou. No Brasil, recomenda-se o rastreio das 
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mulheres que já possuem vida sexual ativa a partir dos 25 anos, até os 64 anos, 

para que ocorra a interrupção da realização do teste aos 64 anos é necessário que a 

mulher tenha dois testes com resultados negativos nos últimos cinco anos. O 

intervalo de realização entre os exames na faixa etária alvo deve ser de três anos, 

após dois resultados negativos anuais consecutivos [12-13]. Já nos Estados Unidos 

a recomendação é a realização do teste de Papanicolau em mulheres de 21 a 65 

anos a cada três anos, ou ainda as mulheres de 30 a 65 anos que desejarem 

aumentar o intervalo entre os exames de três para cinco anos, deve realizar a 

citologia associada ao teste para detecção do HPV [13,14]. 

Para garantia da equidade, no Brasil recomenda-se o rastreio de todas as 

mulheres, o que inclui as mulheres encarceradas. Estudos demonstram que esta 

população apresenta maiores taxas de alterações celulares, apresentando quatro a 

cinco vezes mais chances de ter o câncer do colo do útero após os 40 anos de idade 

quando comparada às mulheres livres, também pesquisas mostram a 

descontinuidade dos serviços de saúde com acentuadas diferenças entre 

instituições prisionais. Por isso, é relevante o estabelecimento de uma política de 

consenso entre as instituições prisionais e os serviços de saúde, com diretrizes 

nacionais e a garantia de ações e medidas que viabilizem o rastreamento, controle e 

tratamento do câncer do colo do útero nas mulheres encarceradas [3,15,16]. 

Em 2014 uma decisão conjunta entre instituições de saúde e de justiça no 

país definiu o município como o agente competente para prestar assistência de 

saúde nas prisões, resguardando todos os princípios constitucionais [17]. Dessa 

forma, as ações e serviços de saúde devem ser planejadas e organizadas pelos 

municípios. No tocante à população feminina privada de liberdade, pode-se afirmar 

que os fatores predisponentes ao câncer do colo do útero se aproximam 

estreitamente de seu perfil, revelando a suscetibilidade deste grupo a esta neoplasia 

e a necessidade de implementação e/ou aprimoramento de estratégias que 

assegurem a mulher encarcerada acesso às estratégias de controle desta 

enfermidade. 

Diante disso, este estudo teve por objetivo conhecer a situação do rastreio do 

câncer do colo do útero e analisar as intervenções voltadas ao seu controle para as 

mulheres encarceradas em Mato Grosso do Sul, considerando que a política 

instituída no país deve ser estendida de forma equânime a elas. Os resultados 
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permitem tecer reflexões acerca da linha de cuidado e da rede de atenção às 

pessoas acometidas pelo agravo. 

 

Materiais e métodos 

 

Aspetos Éticos 

 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – UFMS, sob o Parecer 

n. º 1.250.015 e CAAE n. º 49273915.2.0000.0021, que permitiu sua execução em 

conformidade com a Resolução n. º 466/2012, do Conselho Nacional de Saúde [18]. 

Foi também autorizado pela Agência Estadual de Administração do Sistema 

Penitenciário (AGEPEN), instituição responsável pelos estabelecimentos prisionais 

em Mato Grosso do Sul.  

Para assegurar a livre participação das mulheres encarceradas, foi realizada 

orientação sobre a pesquisa a cada diretor dos estabelecimentos prisionais, bem 

como sobre a participação voluntária e não obrigatória. Todas as participantes 

receberam orientações sobre o estudo e assinaram o Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido. As mulheres que se recusaram a participar do estudo não sofreram 

nenhum prejuízo direto ou indireto. 

 

Amostra e coleta de dados 

 

Estudo de caráter transversal, de abordagem quantitativa, com utilização de 

dados primários e secundários, que teve a amostra composta por mulheres 

encarceradas que se encontravam nos sete Estabelecimentos Penais Femininos de 

Regime Fechado em Mato Grosso do Sul, situados nos municípios de Campo 

Grande, Corumbá, Jateí, Ponta Porã, Rio Brilhante, São Gabriel do Oeste e Três 

Lagoas. Também, foram analisados os prontuários médicos das participantes do 

estudo, exceto no município de Campo Grande, que não autorizou a análise do 

prontuário médico. 

No período da coleta de dados, entre outubro de 2015 a março de 2016, a 

população feminina encarcerada era constituída por 1001 mulheres distribuídas 

pelos sete estabelecimentos prisionais. Mesmo a pesquisa sendo voltada para a 
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população total dos estabelecimentos prisionais, foi realizado um cálculo amostral 

para situações de recusas coletivas ou impedimentos da administração institucional. 

Foi utilizado o web software Raosoft Sample Size, onde foi obtida uma amostra com 

nível de significância de 95% e margem de erro de 5%, de 278 mulheres 

encarceradas a serem entrevistadas e prontuários a serem analisados. Tal amostra 

assim foi distribuída pelos estabelecimentos prisionais: 103 em Campo Grande; 38 

em Corumbá; 21 em Jateí; 41 em Ponta Porã; 26 em Rio Brilhante; 11 em São 

Gabriel do Oeste e 31 em Três Lagoas.  

Em todos os estabelecimentos prisionais o número de entrevistas superou o 

cálculo amostral. Foram entrevistadas 158 em Campo Grande; 89 em Corumbá; 40 

em Jateí; 77 em Ponta Porã; 46 em Rio Brilhante; 24 em São Gabriel do Oeste; e 76 

em Três Lagoas. Foram analisados 352 prontuários sendo: 89 em Corumbá; 40 em 

Jateí; 77 em Ponta Porã; 46 em Rio Brilhante; 24 em São Gabriel do Oeste; e 76 em 

Três Lagoas.  

O formulário para entrevista foi desenvolvido com questões semi-

estruturadas, contemplando perfil sociodemográfico, tais como, nacionalidade, 

estado ou país de residência, idade, tempo de reclusão, cor da pele e nível de 

escolaridade; perfil ginecológico e obstétrico, e o acesso ao rastreio, informação, 

tratamento do câncer do colo do útero antes e após a privação da liberdade. O 

formulário para obtenção das informações do prontuário médico foi adaptado de 

Farias [19], para verificar o acesso das mulheres encarceradas ao controle do 

câncer do colo do útero, incluiu questões sobre exames, consultas e tratamento 

ofertado. 

As informações foram registradas em formulários desenvolvidos no Programa 

Epi Info versão 7.1.5 e armazenados no Microsoft Office Excel 2013. 

 

Análise dos dados 

 

Foram feitas correlações entre as variáveis, realização do teste de 

Papanicolaou, presença de alteração celular e tratamento adequado. Foi 

considerado tratamento adequado as mulheres tratadas em conformidade às 

Diretrizes Brasileiras para o Rastreamento do Câncer do Colo do Útero (BRASIL, 

2011).  
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Foram consideradas cinco possíveis respostas: 1) não realizou teste de 

Papanicolaou na prisão e fora dela; 2) realizou teste de Papanicolaou, quando, se foi 

informada do resultado e se recebeu tratamento adequado quando necessário; 3) 

realizou teste de Papanicolaou foi informada e não recebeu tratamento; 4) realizou 

teste de Papanicolaou não foi informada e não recebeu tratamento; 5) realizou teste 

de Papanicolaou não foi informada e recebeu tratamento. 

Foram realizadas associações por meio do teste qui-quadrado com correção 

de Bonferroni entre variáveis. Para as variáveis obtidas nas entrevistas as 

associações foram: 1) município e teste de Papanicolaou no estabelecimento 

prisional; 2) tempo de reclusão e teste de Papanicolaou no estabelecimento 

prisional; 3) faixa etária e teste de Papanicolaou no estabelecimento prisional. 

Para as variáveis obtidas por meio da análise do prontuário a associação foi: 

1) município e teste de Papanicolaou no estabelecimento prisional. 

 

Resultados 

 

As características sociodemográficas das mulheres encarceradas em Mato 

Grosso do Sul estão expostas na Tabela 1. 

A análise de raça/cor da pele evidenciou a cor parda como a mais frequente, 

uma vez que 324 (63,5%) se autodeclaram pardas e a maioria, 286 (56,1%) tem 

menos de nove anos de estudo. 

 

Tabela 1 – Número e porcentagem de mulheres encarceradas segundo 
caracterização sociodemográfica, Mato Grosso do Sul – 2015 e 2016 (n= 510) 
 

Variável n (%) 

Município do Estabelecimento Prisional  

Campo Grande  158 (31,0) 
Corumbá 89 (17,5) 
Três Lagoas  76 (14,9) 
Ponta Porã 77 (15,1) 
Rio Brilhante 46 (9,0) 
Jateí 40 (7,8) 
São Gabriel do Oeste 24 (4,7) 

Raça  
Parda  324 (63,5) 
Branca  141 (27,6) 
Preta  34 (6,7) 
Indígena  8 (1,6) 
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Tabela 1 – Cont.  

Amarela 1 (0,4) 
Não declarada 1 (0,2) 

Nacionalidade  
Brasileira 498 (97,6) 
Outros 12 (2,4) 

Estado ou País de Residência  

Mato Grosso do Sul 354 (69,4) 

Outros  156 (30,7) 
Grau de Instrução  

Sem instrução  2 (0,4) 
Ensino fundamental incompleto 286 (56,1) 
Ensino fundamental completo 46 (9,0) 
Ensino médio incompleto 78 (15,3) 
Ensino médio completo 74 (14,5) 
Ensino superior incompleto 14 (2,7) 
Ensino superior completo 10 (2,0) 

Faixa etária  
18 a 24 anos 158 (31,0) 
25 a 34 anos 207 (40,6) 
35 a 44 anos 98 (19,2) 
45 a 54 anos 30 (5,9) 
55 a 64 anos 14 (2,7) 
65 anos ou mais 3 (0,6) 

Tempo de reclusão  
0 a 1 mês 44 (8,6) 
2 a 12 meses 251 (49,2) 
13 a 24 meses 107 (21,0) 
25 a 36 meses 64 (12,5) 
37 meses ou mais 44 (8,6) 

 

 
A tabela 2 traz informações referentes ao consumo de fumo e drogas, das 

entrevistadas, 264 (51,8%) fumam e 168 (63,6%) destas fumam entre 10 e 20 

cigarros ao dia; 283 (55,5%) faziam uso de drogas ilícitas antes do encarceramento, 

sendo que 226 (79,9%) faziam uso diário. 

 
Tabela 2 - Número e porcentagem de mulheres encarceradas segundo utilização de 
fumo e drogas, Mato Grosso do Sul – 2015 e 2016 (n= 510) 
  

Variável n (%) 

Fumo  
   Nunca usou 121 (23,7) 
   Já fez uso 125 (24,5) 

 Faz uso 264 (51,8) 
Fumo frequência diária  

   Menos que 10 cigarros 56 (21,2) 

   De 10 a 20 cigarros 168 (63,6) 
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Tabela 2 – Cont.  

  De 21 a 30 cigarros 8 (3,0) 

De 31 a 40 cigarros 22 (8,3) 

41 cigarros ou mais 10 (3,8) 
Droga antes da prisão  

   Sim 283 (55,5) 
   Não 227 (44,5) 
Droga frequência diária antes da 
prisão 

 

1 a 9 vezes  144 (50,9) 

10 a 20 vezes 50 (17,7) 
21 a 30 vezes 3 (1,1) 

31 a 40 vezes 2 (0,7) 

Mais de 40 vezes 2 (0,7) 
Não respondeu 82 (29,0) 

 

Das entrevistadas 460 (90,2%) menstruaram pela primeira vez entre os 10 e 

15 anos, 337 (66,1%) tiveram sua primeira relação sexual entre os 10 e 15 anos, 

266 (52,2%) tiveram de uma a três gestações; 298 (58,4%), tiveram entre um e três 

partos e 339 (66,5%) negaram a ocorrência de aborto. Houve uso de pílulas 

anticoncepcionais para 339 (66,5%) e 455 (89,2%) afirmaram já terem usado 

preservativo nas relações sexuais. 

Na tabela 3 visualiza-se que 292 (57,3%) referiram algum problema 

ginecológico, destas 135 (46,2%) citaram infecções como o problema mais 

frequente. As entrevistas apontaram que a maioria, 427 (83,7%), já havia realizado o 

teste de Papanicolaou antes do encarceramento e 304 (71,2%) o fizeram nos 

últimos 5 anos. Das mulheres que fizeram o teste de Papanicolaou, 298 (69,8%) 

afirmaram não ter tido alterações, apenas 70 (16,4%) relataram alterações, sendo 

que 42 (60,0%) citaram infecção como a alteração mais frequente, ainda das que 

relataram alterações 62 (88,6%) afirmaram ter recebido o tratamento, para 56 

(90,3%) o tratamento mais comum foi o medicamentoso. 

Dentre os problemas ginecológicos referidos pelas entrevistadas, uma mulher 

(0,3%) referiu ter tido câncer do colo do útero e realizou histerectomia, radioterapia e 

braquiterapia para tratamento da doença. Entre as 35 mulheres (12,0%) que 

disseram ter tido algum tipo de alteração no colo do útero, uma mulher (0,3%) referiu 

ter realizado histerectomia, em virtude de neoplasia intraepitelial cervical grau I (NIC 

I), com confirmação em prontuário com o registro do Código Internacional de 
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Doença (CID) 53.9 – neoplasia maligna do colo do útero não especificada e cópia de 

laudo de exame de anatomopatológico do material retirado. 

 

Tabela 3 – Número e porcentagem de mulheres segundo alterações ginecológicas e 
realização do teste de Papanicolaou antes do encarceramento, Mato Grosso do Sul 
– 2015 e 2016 (n= 510) 
 

Variáveis n (%)  

Problema Ginecológico  
Sim 292 (57,3) 
Não 210 (41,2) 
Não sabe 8 (1,6) 

*Tipo de problema  
Infecções 135 (46,2) 
Outros 104 (35,6) 

Alterações no colo do útero 35 (12,0) 

DST 14 (4,8) 
HPV 8 (2,7) 

Câncer do colo do útero 1 (0,3) 
Realizou teste de Papanicolaou  

Sim 427 (83,7) 
Não 83 (16,3) 

Período da coleta  

De 1999 a 2005 8 (1,9) 
De 2006 a 2010  38 (8,9) 

De 2011 a 2015 304 (71,2) 
Não lembra 77 (18,0) 

Houve alteração  
Sim  70 (16,4) 
Não  298 (69,8) 
Não sabe 55 (12,9) 
Não lembra 4 (0,9) 

*Tipo de alteração  
Infecções 42 (60,0) 
Alterações no colo do útero 12 (17,1) 
Outros 8 (11,4) 

Inflamação 7 (10,0) 
HPV 2 (2,9) 

Realizou tratamento  
Sim 62 (88,6) 
Não 7 (10,0) 
Sem resposta 1 (1,4) 

*Tipo de tratamento  
Medicamentoso  56 (90,3) 
Biópsia 1 (1,6) 
Cauterização 6 (9,7) 
Outros 1 (1,6) 

Nota: *Poderia ter uma ou mais respostas. 
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De acordo com a tabela 4, metade das mulheres entrevistadas 255 (50,0%) 

disseram ter realizado o exame no estabelecimento prisional. Das que realizaram o 

exame, 178 (69,8%) relataram ter feito no ano de 2015, sendo que 215 (84,3%) 

realizaram o procedimento dentro do estabelecimento prisional e 134 (52,5%) 

desconhecem o resultado. Das que não fizeram o teste de Papanicolaou no 

estabelecimento prisional, 149 (58,4%) referiram como motivo a falta de 

oportunidade. 

Vinte (7,8%) das participantes que fizeram o teste de Papanicolaou, referiram 

resultado alterado, sendo que 19 (95,0%) disseram ter recebido informação sobre o 

tipo de alteração; 18 (90,0%) receberam tratamento, 17 (94,4%) trataram no 

estabelecimento prisional, com predomínio do uso de medicamentos e cremes 

vaginais. Das mulheres que receberam o tratamento, 12 (66,7%) afirmaram ter 

completado o tratamento e 4 (22,2%) não o concluíram, destas duas (50,0%) não 

finalizaram o tratamento porque não repetiram o exame, uma (25,0%) não concluiu 

por falta do medicamento prescrito e uma (25,0%) interrompeu o tratamento por 

opção. 

 

Tabela 4 – Número e porcentagem de mulheres segundo realização do teste de 
Papanicolaou no estabelecimento prisional, Mato Grosso do Sul – 2015 e 2016 (n= 
510) 
 

Variáveis n (%) 

Realização do Teste de Papanicolaou  
Sim 255 (50,0) 
Não 255 (50,0) 

Ano da coleta  
2015 178 (69,8) 
2016 49 (19,2) 
Outros  28 (11,0) 

Porque não realizou o exame  
Falta de oportunidade 149 (58,4) 

Por opção 36 (14,2) 
Impossibilidade de coleta  28 (11,0) 

Outros 26(10,2) 

Não sabe 16 (6,3) 

Local de realização do exame  
Unidade Prisional 215 (84,3) 

Outros 40 (15,7) 
Houve alteração  

Sim 
 

20 (7,8) 
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Tabela 4 – Cont.  

Não 101 (39,7) 
Não sabe 134 (52,6) 

Informação sobre a alteração  
Sim 19 (95,0) 
Não sabe 1(5,0) 

Realizou tratamento  
Sim 90,0 (18) 
Não 5,0 (1) 
Não sabe 5,0 (1) 

Tipo de tratamento  
Medicamentoso  16 (88,9) 
Cauterização 1 (5,6) 

Não respondeu 1 (5,6) 

Local do tratamento  

Unidade Prisional 94,44 (17) 
Unidade de Saúde 5,56 (1) 

Situação do tratamento  
Tratamento finalizado 12 (66,7) 
Tratamento não finalizado 4 (22,2) 
Em tratamento 1 (5,6) 
Não sabe responder 1 (5,6) 

Motivo do tratamento não finalizado  
Não repetição do exame 2 (50,0) 
Por opção 1(25,0) 
Falta do medicamento prescrito 1 (25,0) 

 

A tabela 5 demonstra que houve associação entre o teste de Papanicolaou e 

as diferentes faixas etárias (p<0,01), onde a maior frequência de realização do teste 

está na faixa etária entre 35 a 64 anos, em relação às mulheres entre 18 e 34 anos e 

àquelas com 65 anos ou mais. Também, ocorreu associação entre a realização do 

teste de Papanicolau, nos estabelecimentos prisionais distribuídos nos diferentes 

municípios (p<0,01), sendo que o maior percentual de mulheres que realizaram o 

teste está em Rio Brilhante e o menor percentual em Ponta Porã. O tempo de 

encarceramento maior amplia o número de mulheres que realizaram o teste de 

Papanicoloau (p<0,01), uma vez que mulheres com 13 meses ou mais de 

encarceramento realizam mais o teste quando comparado àquelas com tempo 

menor ou igual a 12 meses de encarceramento. 
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Tabela 5 – Número e porcentagem de mulheres segundo faixa etária, município, 
tempo de reclusão e realização do teste de Papanicolaou no estabelecimento 
prisional, Mato Grosso do Sul – 2015 e 2016 (n= 510) 
 

Variável 
Teste de Papanicolaou no 
Estabelecimento Prisional 

 
Valor de p 

Sim Não 

Faixa Etária    
18 a 24 anos 55 (34,8)c 103 (65,2)a <0,01 

25 a 34 anos 113 (54,6)ab 94 (45,4)bc 

35 a 44 anos 56 (57,1)a 42 (42,9)c 

45 a 54 anos 21 (70,0)a 9 (30,0)c 

55 a 64 anos 10 (71,4)a 4 (28,6)c  

65 anos ou mais 0 (0,0)bc 3 (100,0)ab 
Município    

Rio Brilhante 42 (91,3)a 4 (8,7)e <0,01 
São Gabriel do Oeste 20 (83,3)ab 4 (16,7)de  
Jateí 24 (60,0)bc  16 (40,0)cd  
Campo Grande 81 (51,3)c 77 (48,7)c  
Três Lagoas 38 (50,0)cd 38 (50,0)bc  
Corumbá 32 (36,0)de 57 (64,0)ab  
Ponta Porã 18 (23,4)e 59 (76,6)a  

Tempo de reclusão    
0 a 1 mês 6 (13,6)c 38 (86,0)a  <0,01 
2 a 12 meses 88 (35,1)b 163 (64,9)b  
13 a 24 meses  78 (72,9)a 29 (27,1)c  
25 a 36 meses 46 (71,9)a 18 (28,1)c  
37 meses ou mais 37 (84,1)a 7 (15,9)c   

Os resultados estão apresentados em frequência relativa (frequência absoluta). Valor de p no teste 
do qui-quadrado. Letras diferentes na coluna representam diferença significativa entre faixas etárias; 
municípios e tempo de reclusão (teste do qui-quadrado, p<0,05, com correção de Bonferroni). 
 

Não foram encontradas associações entre alteração no Teste de 

Papanicolaou realizado no estabelecimento prisional e fumo (p= 0,261), uso de pílula 

anticoncepcional (p= 0,733), coitarca (p= 0, 738), gestação (p= 0,575) e parto (p= 

0,859). 

Dos 352 prontuários analisados, 211 (59,9%) não continham informações 

acerca da realização do teste de Papanicolaou e/ou tratamento, 129 (36,6%) 

continham o registro da realização do teste, sendo 102 (79,1%) testes realizados em 

2015. Em 12 (3,4%) prontuários houve o registro da não realização do teste por 

diferentes motivos. 

Dos 129 prontuários que continham informações sobre a coleta do teste de 

Papanicolaou, 110 (85,3%) possuíam registro do resultado, com 104 (94,5%) 

resultados negativos para neoplasia e seis (5,5%) possuíam algum tipo de alteração 
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celular. Entre os resultados com alterações, três (50,0%) eram "células escamosas 

atípicas de significado indeterminado, possivelmente não neoplásicas (ASC-US)"; 

dois (33,3%) "lesão intraepitelial de baixo grau (LSIL)"; e um (16,7%) "células 

glandulares atípicas de significado indeterminado, possivelmente não neoplásicas ou 

quando não se pode excluir lesão intraepitelial de alto grau (AGC)".  Sendo tais 

registros dos seguintes estabelecimentos prisioanais: dois (33,3%) de Ponta Porã, 

dois (33,3%) em Rio Brilhante, um (16,1%) em Jateí e um (16,1%) em São Gabriel 

do Oeste. 

As condutas foram respectivamente orientação médica e repetição do exame 

para uma mulher com resultado ASC-US, para uma mulher com LSIL uma foi 

vacinar contra HPV e a outra estava sem registro, e para AGC houve 

encaminhamento para a atenção secundária com indicação de biópsia e 

colposcopia, com solicitação de conização, porém, sem registro da realização da 

intervenção. 

Na tabela 6, é possível verificar associação entre a realização do teste de 

Papanicolau nos estabelecimentos prisionais distribuídos nos diferentes municípios 

de acordo com os registros em prontuário médico (p<0,01), sendo que em São 

Gabriel do Oeste há mais informações registradas em prontuário em relação a 

Corumbá. 

 

Tabela 6 – Número e porcentagem de prontuários segundo município e teste de 
Papanicolaou no estabelecimento prisional, Mato Grosso do Sul – 2015 e 2016 (n= 
352) 
  

 
Variável 

 

 

Teste de Papanicolaou no 
Estabelecimento Prisional 

Valor de p 

Sim 
Não/Sem 
registro 

 
 

Município     

São Gabriel do Oeste 19 (79,2)a 5 (20,8)e  

 
<0,01 

Jateí 26 (65,0)ab 14 (35,0)de  

Rio Brilhante 24 (52,2)ab 22 (47,8)de  

Três Lagoas 30 (39,5)bc 46 (60,5)cd  

Ponta Porã 16 (20,8)de 61 (79,2)ab   

Corumbá 14 (15,7)e 75 (84,3)a   

Os resultados estão apresentados em frequência relativa (frequência absoluta). Valor de p no teste 
do qui-quadrado. Letras diferentes na coluna representam diferença significativa entre municípios 
(teste do qui-quadrado, p<0,05, com correção de Bonferroni) 
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Discussão 

 

Para o ano de 2012 eram esperados 528.000 casos novos de câncer do colo 

do útero e 266.000 mortes em todo o mundo. A cada dez mortes pela doença, cerca 

de nove ocorrem em países em desenvolvimento, o que demonstra falhas em seu 

rastreamento e na detecção oportuna, ocasionando um diagnóstico tardio já em fase 

avançada da doença e, por conseguinte, diminuição da sobrevida [20-21]. As 

mulheres encarceradas possuem menor chance de realização do teste para o 

câncer do colo do útero, o qual entre os tipos de câncer é o mais comum nesta 

população e estudos demonstram taxas altas de anormalidades [3]. 

Os resultados da pesquisa evidenciaram que a maioria das mulheres teve 

início da atividade sexual antes dos 15 anos, faz uso de tabaco e faziam uso de 

drogas ilícitas, indicando alta prevalência dos fatores de riscos para o 

desenvolvimento do câncer do colo do útero.  

Embora neste estudo não tenha havido associações significativas entre o 

grau de instrução e a realização do teste de Papanicolaou antes ou após o 

encarceramento, é notório o predomínio de mulheres com nível fundamental 

incompleto nos resultados do estudo. O grau de instrução constitui-se em um fator 

de risco social para o câncer do colo do útero, na medida em que intensifica as 

vulnerabilidades individuais e coletivas, as quais estas mulheres estão expostas [15]. 

O nível educacional está diretamente relacionado ao nível de educação em saúde, 

uma vez que indivíduos com um baixo nível educacional apresentam dificuldade 

para compreender informações e orientações, seja por meio da linguagem escrita ou 

verbal, influenciando seu comportamento em relação a saúde, em especial à 

prevenção de doenças e agravos. Estudos apontam que mulheres com um maior 

grau de instrução realizam mais o teste de Papanicolaou [22].  

É significativo o número de mulheres que fizeram ou fazem uso do tabaco que 

nesta pesquisa revelou-se acima de 75,0%. O uso do tabaco é mais frequente em 

populações encarceradas quando comparada a população em geral, estima-se uma 

prevalência de 50,0 a 83,0% de fumantes nas prisões [23]. No entanto, o número de 

mulheres que referem o uso do tabaco (51,8%) aproxima-se dos resultados de 

outras pesquisas. No Brasil um estudo apontou que 67,1% das mulheres 

encarceradas eram fumantes [15]. Na Espanha foi encontrado um percentual de 

58,2%, nos Estados Unidos em torno de 46,7% [23,24].  



47 
 

 

 

Tal informação é preocupante dado o conhecido potencial carcinogênico do 

tabaco. Pesquisas revelam que algumas substâncias que compõem o cigarro e seus 

metabólitos estão presentes no muco cervical de mulheres que fumam e pode haver 

redução na quantidade de células de Langherans no colo do útero dessas mulheres, 

as quais tem por função a defesa do tecido epitelial. O fumo também parece 

influenciar a história natural da infecção pelo HPV principal fator de risco para a 

doença [15,24,25]. 

O predomínio da atividade sexual iniciada entre os 10 e 15 anos para 66,1% 

das mulheres entrevistadas, revela-se em outro potencial fator de risco para o 

desenvolvimento da doença, em virtude de danos que podem ser causados na 

cérvice ainda imatura, deixando-a mais suscetível às IST, e a infecção pelo HPV [15-

26-27-28]. O início da atividade sexual precoce está associado ao aumento de risco 

de infecção pelo genótipo 16 do vírus [27].  

São poucas mulheres encarceradas (13,7%) sem nenhuma gestação. Grande 

parte das entrevistadas (86,9%) tiveram uma ou mais gestações, semelhante a outro 

estudo realizado no Brasil feito por Nicolau et al. (2015), onde 80,6% das mulheres 

encarceradas tiveram uma ou mais gestações.  Em países em desenvolvimento há 

associação entre gravidez e câncer do colo do útero [29]. Sugere-se relação entre os 

níveis de estrogênio e progesterona durante o período gestacional, que produzem 

modificações na junção escamo-colunar (JEC) do colo do útero, fazendo com que a 

zona de transformação permaneça na ectocérvice por algum tempo, favorecendo a 

exposição da mulher ao HPV, bem como contribuindo para a persistência da 

infecção e para a progressão de lesões por ela induzidas [30]. Uma outra condição 

importante é a questão da supressão do sistema imunológico na gravidez que pode 

contribuir na replicação do HPV [29].  

Em um estudo realizado no Brasil com mulheres grávidas não encarceradas, 

observou-se prevalência de HPV em 25,3%, resultados diferentes foram 

encontrados em outra pesquisa feita no país, que com amostra menor não 

encontrou associação entre gravidez, infecção pelo HPV e lesões cervicais. No 

entanto, na Europa, em mulheres não encarceradas, foram evidenciadas 

associações entre número de partos e risco para o desenvolvimento de neoplasia 

intraepitelial cervical grau 3 (NIC 3) e carcinoma in situ (CIS), sem relação direta com 

o câncer cervical invasor [29,30,31]. 
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Referente ao uso de contraceptivos orais uma parcela significativa da 

amostra, 66,5%, referiu já ter feito uso, semelhante ao achado de Anjos et al. (2013), 

onde 70,5% das mulheres encarceradas já haviam feito uso de contraceptivos orais. 

Algumas participantes relataram durante as entrevistas que faziam a utilização do 

método antes do encarceramento, cessando seu uso após a prisão. A associação 

entre contraceptivos orais e o risco de desenvolvimento do câncer do colo do útero e 

suas lesões precursoras pode sofrer um aumento, em virtude do tempo de utilização 

do método, e sofrer uma diminuição com a interrupção do uso [30]. Assim, o 

percentual significativo de mulheres encarceradas que fizeram em algum momento 

da vida a utilização de contraceptivos orais verificado neste estudo, apresenta-se 

como uma informação relevante e positiva quando relacionado a redução do risco de 

desenvolvimento do câncer do colo do útero. 

Neste estudo, a proporção de mulheres com câncer de colo de útero se 

aproxima de pesquisas realizadas no Brasil e em outros países. No Brasil, as 

estimativas para o ano de 2016, apontam para a ocorrência de aproximadamente 

16.340 casos novos com risco estimado de 15,85 casos por 100.000 mulheres, sem 

informações sobre a população encarcerada [11]. Nos Estados Unidos, são 

diagnosticados aproximadamente 12 mil novos casos de câncer do colo do útero ao 

ano e a população institucionalizada apresenta uma maior predisposição para o 

desenvolvimento de algumas condições crônicas de saúde, entre estas, o câncer do 

colo do útero, com risco quatro a cinco vezes maior em mulheres com 40 anos ou 

mais quando comparada às mulheres livres [32-33].  

Alterações no teste de Papanicolau foram citadas por uma parcela pequena 

das entrevistadas, sendo a alteração mais frequente as infecções, ao contrário do 

verificado em um estudo conduzido por Binswanger et al. (2011) [34], onde foi 

observada uma alta prevalência de resultados de teste de Papanicolaou alterado. 

Na análise dos prontuários foi registrado uma proporção pequena (5,5%) de 

alterações celulares no teste de Papanicolaou, enquanto estudos revelam 

proporções maiores, como de 10,6% no total de exames realizados e taxas de 6 a 

11 vezes maiores nas mulheres encarceradas em relação à população feminina livre 

[33,35]. 

Neste estudo, chama atenção o desconhecimento das mulheres quanto aos 

resultados do rastreio realizado e a falta de registros nos prontuários. Quando os 

exames são realizados, elas não são informadas sobre os resultados nem tampouco 
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há registros nos prontuários, indicando a necessidade de formar profissionais 

preparados para a assistência nos estabelecimentos prisionais. 

Foram encontradas associações significativas entre realização do Teste de 

Papanicolaou no estabelecimento prisional e faixa etária, verificando-se maior 

frequência de exames a partir dos 25 anos, fato que indica o atendimento as 

recomendações brasileiras sobre a população alvo preconizada pelo Ministério da 

Saúde [12]. Também foi possível observar quanto à faixa etária, a realização do 

teste de Papanicolaou em mulheres com idade abaixo dos 25 anos de idade, 

indicando pouca atenção às recomendações quanto a população alvo [36]. De 

acordo com Sasiene et al. (2009), realizar o rastreamento de mulheres entre os 20 e 

24 anos não contribui para a produção de impacto relevante na incidência do câncer 

do colo do útero antes dos 30 anos de idade [37]. 

Mesmo havendo diretrizes nacionais para o rastreamento do câncer do colo 

do útero desde 2011 [12], metade (50,0%) das mulheres entrevistadas referiram não 

ter realizado o teste no estabelecimento prisional e as análises estatísticas 

apresentaram associação entre o tempo de reclusão e realização do teste de 

Papanicolaou, onde realizam mais o teste mulheres com tempo maior de reclusão, 

ao contrário daquelas com menor tempo de reclusão, indicando uma possível falta 

de rotina neste campo assistencial dentro dos estabelecimentos prisionais 

pesquisados. 

É notório que a população feminina encarcerada não representa um 

segmento homogêneo da sociedade e consensos confirmam que estas devem ter o 

mesmo acesso aos serviços de saúde oferecidos à população em geral [38]. A 

última declaração da Organização Mundial de Saúde para a Europa aponta a 

necessidade de cuidados ginecológicos em intervalos regulares com garantia ao 

diagnóstico e tratamento das intercorrências [39]. 

O teste de Papanicolaou ainda é um excelente exame para rastreio da 

doença pelo seu baixo custo, fácil aplicação e alta sensibilidade e está incluído 

dentre as recomendações internacionais para a saúde de todas as populações [14]. 

Para a população encarcerada, há a necessidade de estabelecer padrões 

internacionais mínimos regulamentados para o atendimento da população feminina 

encarcerada [38]. Um deles define a necessidade de prontuários individuais para 

registros das intercorrências de saúde e tratamento.  
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Um achado positivo deste estudo foi o grande número de mulheres 

entrevistadas (83,7%) que haviam realizado o teste de Papanicolaou fora do 

estabelecimento prisional e, dentre as que lembram de resultados com alterações 

88,6% receberam o tratamento, refletindo a boa capilarização desta modalidade de 

rastreio entre a população feminina. Também se observou que dentro dos 

estabelecimentos prisionais, grande parte das mulheres receberam tratamento para 

as alterações ginecológicas quando o tratamento é medicamentoso, em oposição à 

uma mulher que necessitou de seguimento em níveis assistenciais mais complexos 

e não havia registro do desfecho do tratamento, sugerindo a necessidade de 

transferir a atenção à saúde desta população para o sistema de saúde. 

 

Conclusão 

 

Este estudo apresenta algumas limitações, as mulheres foram entrevistadas e 

não foi possível conhecer o prontuário da totalidade. Muitas mulheres não 

lembravam do tratamento e exames realizados, podendo haver um número maior de 

mulheres que realizaram o teste, mas a ausência de registros inviabilizou a 

confirmação das informações. Foram feitas entrevistas e os resultados apontam 

para a necessidade de realizar o exame, registrar no prontuário, informar a mulher 

sobre o resultado e oferecer o tratamento de modo sistemático. Também, é 

importante realizar exames para identificar as alterações desencadeadas pela 

infecção por HPV devido ao alto número de fatores de risco referidos. 

O estudo apontou que o Teste de Papanicolaou é realizado, porém, de uma 

forma não regular e sistemática, da mesma forma existem prontuários para as 

mulheres, mas não estão com as informações completas. Não há registro 

sistemático quando são assistidas dentro dos estabelecimentos ou fora deles. As 

mulheres até recebem o tratamento, mas não são informadas na maioria das vezes 

sobre o resultado do exame, apontando para a falta de atividades de educação e 

informação sobre saúde e bem-estar, o que poderia prepará-las para o retorno à 

comunidade, tendo em vista o baixo tempo de permanência nos estabelecimentos. 

A falta de serviço de saúde regulares e registros organizados apontam para a 

necessidade de discutir mecanismos eficientes de implementação dos serviços de 

saúde nos estabelecimentos prisionais femininos. 
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5.2 Artigo 2* 

 

Controle do câncer do colo do útero nos estabelecimentos prisionais de Mato Grosso do 

Sul, Brasil  

 

Elaine Regina Prudêncio da Silva1 

Ana Rita Barbieri2 

Luiza Helena Oliveira Cazola3 

 

Resumo O presente estudo buscou analisar a assistência prestada às mulheres privadas de 

liberdade em relação às ações de rastreamento, seguimento e tratamento do câncer do colo 

do útero nos estabelecimentos prisionais de Mato Grosso do Sul. Foram realizadas 

entrevistas com 510 mulheres em sete estabelecimentos e analisados 352 prontuários em seis 

estabelecimentos. Os dados foram analisados estatisticamente no programa IBM Statistical 

Package for Social Sciences versão 23.0, com nível de significância de 5% e realizadas 

associações por meio do teste qui-quadrado, com correção de Bonferroni entre as variáveis 

obtidas. Os resultados demonstraram uma população feminina privada de liberdade 

composta por jovens, pardas e com baixo nível de escolaridade, quanto ao rastreamento do 

câncer do colo do útero apenas 255 (50,0%) referiram ter realizado o exame no 

estabelecimento prisional, 211 (59,9%) prontuários não continham informações acerca das 

medidas de controle da doença e, apenas 10 (2,8%) apresentaram registros de alterações 

citológicas. Houve associação estatística entre os municípios em relação, a realização do 

exame quando auto referido pela mulher e, quando registrados em prontuários. Verificou-se 

que municípios que aderiram à política prestam uma maior assistência no controle da 

doença. 

Palavras-chave Neoplasias do colo do útero, Prisões, Política de Saúde.  

   

Introdução 

 

A privação de liberdade deveria propiciar aos indivíduos sob custódia do Estado 

condições adequadas para sua reinserção à sociedade, se o ambiente prisional fosse dotado 

                                                           

*O artigo e suas referências foram estruturados conforme normas de publicação da revista. 
1 Aluna do Programa de Pós-graduação em Enfermagem Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. 
2 Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. 
3 Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. 



56 
 

 

 

das premissas necessárias, ou seja, o que inclui o cumprimento de um dos direitos 

fundamentais de cidadania, a saúde¹. No entanto, o que temos é um ambiente precário e 

insólito, especialmente, quando nos referimos as mulheres privadas de liberdade, as quais 

possuem necessidades especiais de saúde, frequentemente, não observadas pelos serviços de 

saúde na prisão e, sobretudo, pelas políticas de saúde pública². 

O avanço da criminalidade no Brasil seja em pequenos ou grandes centros, vem sendo 

acompanhado do aumento da população carcerária³. Existem mais de 10 milhões de pessoas 

presas no mundo4, sendo que somente o Brasil possui aproximadamente 622 mil pessoas 

presas, representando a quarta maior população prisional do mundo em geral5, e possui a 

quinta maior população feminina privada de liberdade no mundo, composta por pouco mais 

de 37 mil mulheres, constituindo uma taxa de encarceramento de 18,5 mulheres presas a cada 

100 mil habitantes6. 

No que concerne ao processo saúde-doença, as precárias condições do cárcere a que as 

mulheres são submetidas, sejam elas sociais, psicológicas ou estruturais, associadas aos 

aspectos biológicos intrínsecos ao sexo, as tornam vulneráveis ao desenvolvimento de 

agravos, especialmente as Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST), dentre estas o 

Papilomavírus Humano (HPV)3,7,8,9. 

Dessa forma, frente à etiologia social e biológica do câncer do colo do útero, ressalta-

se a vulnerabilidade das mulheres privadas de liberdade ao seu desenvolvimento10, na medida 

em que a doença possui como necessário e, principal fator de risco a persistência da infecção 

pelo HPV11. 

No Brasil, a estratégia recomendada pelo Ministério da Saúde para rastreamento da 

doença é o exame citopatológico do colo do útero, tendo como população alvo, mulheres de 

25 a 64 anos12, além disto, se faz necessário o tratamento e seguimento das alterações 

citológicas identificadas para a produção de impactos significativos nas taxas de incidência e 

mortalidade13. O câncer do colo do útero é o quarto tipo de câncer com maior incidência no 

mundo e o terceiro mais incidente no Brasil, onde eram esperados para o ano de 2016, um 

total de 16.340 casos novos14.  

Estudos apontam que as mulheres privadas de liberdade possuem uma chance menor 

de terem sido investigadas para o câncer do colo do útero e, também, demonstram taxas altas 

de alterações celulares no colo do útero nos exames de rastreamento, quando comparadas às 

mulheres livres7,15. 

A condição do cerceamento da liberdade traz consigo problemas relacionados ao 

acesso às ações e serviços de saúde em todos os níveis de atenção. Diante do cenário da 
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assistência à saúde do sistema prisional, os Ministérios da Saúde e da Justiça aprovaram a 

Portaria Interministerial n.º 1, de 02 de janeiro de 2014, que instituiu a Política Nacional de 

Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) 

no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), com o intuito de garantir à população privada 

de liberdade a prestação de assistência à saúde  eficiente, integral e contínua em todos os 

níveis de atenção que se fizerem necessários, observando o princípio da equidade16. 

Na PNAISP define-se que a assistência à saúde das pessoas privadas de liberdade deve 

ser executada pelas secretarias estaduais ou municipais mediante a apresentação de um plano 

de ação, sendo facultado aos municípios a sua adesão, para o fomento de recursos federais. A 

política estabelece que a atenção básica deve ser organizada de modo contínuo, equânime e 

integrado com serviços mais complexos e indica a necessidade de implantar, implementar e 

coordenar protocolos de acesso e detecção precoce e seguimento de agravos, viabilizando a 

resolutividade no acompanhamento das doenças diagnosticadas16. 

O estado de Mato Grosso do Sul, até maio de 2016 possuía 1004 mulheres privadas de 

liberdade, as quais estavam distribuídas pelos sete estabelecimentos prisionais femininos de 

regime fechado, situados nos municípios de Campo Grande, Corumbá, Jateí, Ponta Porã, Rio 

Brilhante, São Gabriel do Oeste e Três Lagoas17. Destes, apenas Campo Grande, Rio 

Brilhante e São Gabriel do Oestes já haviam implementado a PNAISP18.  

Os principais problemas na área de saúde enfrentados para o atendimento às mulheres 

pelos estabelecimentos, são a falta de espaço físico, de recursos humanos, de materiais de 

consumo e permanente, bem como a falta e/ou o precário atendimento dos programas de 

saúde da mulher, em especial o controle do câncer do colo do útero19. 

Dada a dimensão do problema, este estudo teve por objetivo analisar a assistência 

prestada às mulheres privadas de liberdade em relação às ações de rastreamento, seguimento e 

tratamento do câncer do colo do útero nos estabelecimentos prisionais de Mato Grosso do Sul. 

 

Materiais e métodos 

 

Foi realizada uma pesquisa de corte transversal, com abordagem quantitativa, sendo 

utilizados dados primários e secundários, obtidos por meio de entrevista e análise de 

prontuários médicos. A pesquisa foi realizada nos Estabelecimentos Penais Femininos de 

Regime Fechado em Mato Grosso do Sul, situados nos municípios de Campo Grande, 

Corumbá, Jateí, Ponta Porã, Rio Brilhante, São Gabriel do Oeste e Três Lagoas.  
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A coleta de dados ocorreu entre os meses de outubro de 2015 a março de 2016, neste 

período a população feminina privada de liberdade em Mato Grosso do Sul era constituída por 

1001 mulheres. Para a realização do cálculo amostral foi utilizado o web software Raosoft 

Sample Size, tendo sido obtida uma amostra com nível de significância de 95% e margem de 

erro de 5%, de 278 mulheres encarceradas a serem entrevistadas e 278 prontuários a serem 

analisados.  

Foi possível entrevistar 510 mulheres encarceradas, número superior ao estabelecido 

pelo cálculo amostral, distribuídas da seguinte forma pelos estabelecimentos prisionais: 158 

em Campo Grande; 89 em Corumbá; 40 em Jateí; 77 em Ponta Porã; 46 e Rio Brilhante; 24 

em São Gabriel do Oeste; e 76 em Três Lagoas.  

Foi desenvolvido um instrumento pelos pesquisadores, submetido a pré-teste para sua 

adequação, junto a uma mulher privada de liberdade em um dos estabelecimentos prisionais 

pesquisados e que foi excluída do estudo. O formulário para a entrevista continha questões 

semiestruturadas que abordaram as seguintes informações: características sociodemográficas; 

acesso ao rastreamento do câncer do colo do útero antes da privação de liberdade e no 

estabelecimento prisional.   

Para a análise do prontuário médico foi utilizado um formulário adaptado de Farias20, 

que considera as Diretrizes Brasileiras para Rastreamento do Câncer do Colo do Útero11, para 

verificar o acesso das mulheres privadas de liberdade ao rastreamento, seguimento e 

tratamento do câncer do colo do útero dentro do estabelecimento prisional. Assim, o 

formulário foi composto por informações referentes ao exame citopatológico do colo do útero, 

considerando o último exame realizado pela mulher no estabelecimento prisional em que 

estava privada de liberdade e o histórico de realização do exame após a privação de liberdade, 

ou seja, outros exames realizados no estabelecimento prisional em outros anos, os realizados 

em outros estabelecimentos prisionais, ou ainda, realizados em outro cumprimento de pena; 

informações sobre consultas e tratamentos ofertados.  

No tocante aos prontuários médicos, apenas o município de Campo Grande não 

autorizou a análise. No demais municípios foi possível analisar a totalidade de prontuários das 

mulheres entrevistadas, 352 prontuários, sendo 89 em Corumbá; 40 em Jateí; 77 em Ponta 

Porã; 46 em Rio Brilhante; 24 em São Gabriel do Oeste; e 76 em Três Lagoas. 

Os dados foram coletados por meio de formulários desenvolvidos no Programa Epi 

Info versão 7.1.5 e armazenados no Microsoft Office Excel 2013.  

As variáveis obtidas foram analisadas estatisticamente no programa IBM Statistical 

Package for Social Sciences (SPSS Statistics) versão 23.0, com nível de significância de 5%. 
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Foram realizadas associações por meio do teste qui-quadrado, com correção de Bonferroni 

entre as variáveis município e exame citopatológico do colo do útero realizados no 

estabelecimento prisional. 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – UFMS, sob o Parecer n. º 1.250.015 e CAAE 

n. º 49273915.2.0000.0021, que permitiu sua execução em conformidade com a Resolução nº. 

466/2012, do Conselho Nacional de Saúde. Todos as participantes que aceitaram participar do 

estudo assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido21. 

 

Resultados 

 

Das 510 entrevistadas, 158 mulheres (31,0%) estão privadas de liberdade em Campo 

Grande, capital do estado, onde está localizado o maior estabelecimento prisional do estado 

quanto a infraestrutura, recursos humanos, capacidade instalada e número de mulheres 

encarceradas. A tabela 1 traz informações acerca das características sociodemográficas.  

 

Tabela 1. Número e porcentagem de mulheres privadas de liberdade segundo caracterização 

sociodemográfica, Mato Grosso do Sul – 2015 e 2016 (n= 510) 

 

Variável N. º (%) 

Município do Estabelecimento Prisional  

Campo Grande  158 (31,0) 

Corumbá 89 (17,5) 

Três Lagoas  76 (14,9)  

Ponta Porã 77 (15,1) 

Rio Brilhante 46 (9,0) 

Jateí  40 (7,8) 

São Gabriel do Oeste 24 (4,7) 

Raça  

Parda  324 (63,5) 

Branca  141 (27,6) 

Preta  34 (6,7) 

Indígena  8 (1,6) 

Amarela 1 (0,4) 

Não declarada 1 (0,2) 

Nacionalidade  

Brasileira 498 (97,6) 

Outros 12 (2,4) 

Estado ou País de Residência  

Mato Grosso do Sul 354 (69,4) 

Outros  156 (30,7) 

Grau de Instrução  
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Tabela 1. Continuação  

Sem instrução  2 (0,4) 

Ensino fundamental incompleto 286 (56,1) 

Ensino fundamental completo 46 (9,0) 

Ensino médio incompleto 78 (15,3) 

Ensino médio completo 74 (14,5) 

Ensino superior incompleto 14 (2,7) 

Ensino superior completo 10 (2,0) 

Faixa etária  

18 a 24 anos 158 (31,0) 

25 a 34 anos 207 (40,6) 

35 a 44 anos 98 (19,2) 

45 a 54 anos 30 (5,9) 

55 a 64 anos 14 (2,7) 

65 anos ou mais 3 (0,6) 

Tempo de reclusão  

0 a 1 mês 44 (8,6) 

2 a 12 meses 251 (49,2) 

13 a 24 meses 107 (21,0) 

25 a 36 meses 64 (12,5) 

37 meses ou mais 44 (8,6) 

 

Em relação ao acesso às medidas de controle do câncer do colo do útero antes da 

privação de liberdade, 427 (83,7%) afirmaram já ter realizado o exame citopatológico e destas 

304 (71,2%) realizaram o exame pela última vez antes da privação de liberdade entre os anos 

de 2011 a 2015. 

Quanto ao acesso das mulheres às medidas de controle do câncer do colo do útero no 

estabelecimento prisional, 255 (50,0%) relataram ter feito o exame, sendo que destas 178 

(69,8%) disseram ter realizado em 2015. Das 255 (50,0%) mulheres que não realizaram o 

exame citopatológico nos estabelecimentos prisionais a falta de oportunidade foi a principal 

razão para 149 (58,4%) mulheres.  

A tabela 2, demonstra que de acordo com teste estatístico houve associação entre 

exame citopatológico e município (p<0,01) sendo que o município de Rio Brilhante apresenta 

maior número de exames citopatológicos realizados e Ponta Porã o menor.  
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Tabela 2. Número e porcentagem de mulheres privadas de liberdade segundo realização do 

exame citopatológico do colo do útero e município, Mato Grosso do Sul – 2015 e 2016 

(n=510) 

 

Variável 
Preventivo no Presídio 

Valor de p 
Sim Não 

Município    

Rio Brilhante 91,3 (42)a 8,7 (4)e 

<0,001 

São Gabriel do Oeste 83,3 (20)ab 16,7 (4)de 

Jateí 60,0 (24)bc 40,0 (16)cd 

Campo Grande 51,3 (81)c 48,7 (77)c 

Três Lagoas 50,0 (38)cd 50,0 (38)bc  

Corumbá 36,0 (32)de 64,0 (57)ab  

Ponta Porã 23,4 (18)e 76,6 (59)a  
Os resultados estão apresentados em frequência relativa (frequência absoluta). Valor de p no teste do qui-

quadrado. Letras diferentes na coluna representam diferença significativa entre municípios (teste do qui-

quadrado, p<0,05, com correção de Bonferroni). 

 

Dos 352 prontuários analisados, considerando o último exame citopatológico do colo 

do útero no estabelecimento prisional, como demonstrado na tabela 3, um total de 211 

(59,9%) prontuários não possuíam registro de informações sobre a assistência direcionada ao 

controle do câncer do colo do útero. 

Menos da metade dos prontuários, 129 (36,6%) tinha registro de realização do exame, 

destes 102 (79,1%) exames foram realizados no ano de 2015, 110 (85,3%) continham 

registros dos resultados, sendo que, 104 (94,5%) com resultados negativos para malignidade. 

Apenas 12 (3,4%) prontuários continham informação sobre a não realização do exame por 

razões distintas. 

Dos 110 prontuários que possuíam registro do resultado, seis (5,5%) apresentaram 

exames com alguma alteração celular, três (50,0%) eram "células escamosas atípicas de 

significado indeterminado, possivelmente não neoplásicas (ASC-US)"; dois (33,3%) "lesão 

intraepitelial de baixo grau (LSIL)"; e um (16,7%) "células glandulares atípicas de significado 

indeterminado”, possivelmente não neoplásicas ou quando não se pode excluir lesão 

intraepitelial de alto grau (AGC).  

Tais alterações foram encontradas nos prontuários de mulheres dos seguintes 

estabelecimentos prisionais: duas (33,3%) em Ponta Porã, duas (33,3%) em Rio Brilhante, 

uma (16,7%) em Jateí e uma (16,7%) em São Gabriel do Oeste.  

Faz-se importante salientar que considerando todos os 110 (100,0%) prontuários com 

registro dos resultados do último exame citopatológico do colo do útero, um total de 6 (5,5%) 

exames apresentaram alterações, sendo 2,7% (3) para ASC-US, 1,8% (2) para LSIL e 1,0% 
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(1) para AGC. Ainda, entre as mulheres privadas de liberdade que apresentaram alteração no 

exame registrada em prontuário, duas (25,0%) estavam na faixa etária de 18 a 24 anos e 

quatro (75,0%) na faixa etária de 25 a 34 anos. 

 

Tabela 3. Número e porcentagem de prontuários segundo registro de realização do último 

exame citopatológico do colo do útero, Mato Grosso do Sul – 2015 e 2016 (n= 352) 

 

Variáveis N. º (%) 

Realização de preventivo  

Sim 129 (36,6) 

Não 12 (3,4) 

Sem registro de informação 211 (59,9) 

Ano da coleta  

2012 1 (0,8) 

2013  4 (3,1)  

2014 10 (7,8) 

2015 102 (79,1) 

2016 8 (6,2) 

Sem registro de informação 4 (3,1) 

Registro do resultado  

Sim 110 (85,3) 

Não  19 (14,7) 

Dentro dos limites da normalidade  

Sim 104 (94,5) 

Não 6 (5,5) 

Tipo de alteração  

ASC-US 3 (50,0) 

LSIL 2 (33,3) 

AGC 1 (16,7) 

Município onde ocorreu alteração  

Jateí 1 (16,7) 

Ponta Porã 2 (33,3) 

Rio Brilhante  2 (33,3) 

São Gabriel do Oeste 1 (16,7) 
 

Dos 352 prontuários médicos analisados, quando desconsiderado o último exame 

realizado no estabelecimento prisional, mas quando considerado o registro de exames 

anteriores realizados pelas mulheres no estabelecimento prisional ou em outro 

estabelecimento prisional, ou ainda realizado em cumprimento de penas anteriores, um total 

de 41 (11,6%) prontuários possuíam informações. 

Destes prontuários, dois (4,9%) tinham o registro do procedimento, mas não do 

resultado do exame, 39 (95,1%) possuíam registros de resultados anteriores e destes, 35 
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(89,7%) tinham resultado negativo para neoplasia e quatro (10,3%) com algum tipo de 

alteração.  

Entre os quatro registros de resultados alterações, um (25,0%) era ASC-US, dois 

(50,0%) LSIL e um (25,0%) “células escamosas atípicas de significado indeterminado não 

podendo excluir lesão de alto grau” (ASC-H).  

Ressalta-se que considerando todos os 39 (100,0%) prontuários com registro dos 

resultados de outros exames citopatológicos do colo do útero, um total de 10,3% (4) exames 

apresentaram alterações, sendo 2,6% (1) para ASC-US, 5,1% (2) para LSIL e 2,6 (1) para 

ASC-H. Além disso, entre as mulheres privadas de liberdade que apresentaram alteração em 

outros exames citopatológicos do colo do útero registrados em prontuário, três estavam na 

faixa etária de 25 a 34 anos e uma na faixa etária de 35 a 44 anos. 

De acordo com a tabela 4, considerando as alterações identificadas nos 352 

prontuários, foram encontradas um total de 10 (2,8%) alterações. Destas seis (60,0%) 

possuíam registro das condutas iniciais adotadas, que foram variadas, mulheres 

diagnosticadas com ASC-US apenas uma (25,0%) recebeu orientação médica para repetição 

do exame, enquanto para as outras três (75,0%) não havia registro de conduta.  

 Para as quatro mulheres que apresentaram LSIL, uma (25,0%) recebeu orientação 

para vacinar contra o HPV, uma (25,0%) não possuía registro de conduta e para duas (50,0%) 

houve encaminhamento para outro nível de atenção. Para essas, foi realizada colposcopia e 

biópsia do colo do útero, sendo que para uma delas, foi encontrado o resultado de neoplasia 

intraepitelial cervical grau I (NIC I) e após um intervalo superior a 12 meses realizou dois 

exames citopatológicos em anos subsequentes, ambos com resultados negativos para 

neoplasia. A outra apresentou na biópsia resultado de NIC II, realizou Cirurgia de Alta 

Frequência (CAF) e após fez novo exame citopatológico com resultado negativo para 

neoplasia. 

A mulher com resultado de ASC-H foi encaminhada para outro nível de atenção, onde 

foi realizada colposcopia, com resultado negativo para neoplasia no exame citopatológico de 

controle, porém não havia registro de novo exame em prontuário. 

 A mulher com resultado de AGC também foi encaminhada, onde foi realizada 

colposcopia e biópsia do colo do útero, sendo indicada a realização de conização, entretanto, 

não havia o registro da realização do procedimento.  
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Tabela 4. Número e porcentagem de prontuários segundo registro de condutas iniciais 

adotadas para alterações celulares no exame citopatológico do colo do útero, Mato Grosso do 

Sul – 2015 e 2016 (n=10) 

 

 

 

Alterações 

celulares 

Condutas iniciais adotadas  

 

Repetir 

em 06 

meses 

 

 

Repetir 

em 12 

meses  

 

Encaminhar a 

outro nível de 

atenção  

 

 

 

Outros  

 

Sem 

registro de 

informação  

 

 

Total  

 N. º (%) N. º (%) N. º (%) N. º (%) N. º (%) N. º (%) 

ASC-US 1 (25,0)  - - - 3 (75,0)  4 (40,0) 

LSIL - - 2 (50,0) 1 (25,0) 1 (25,0) 4 (40,0) 

ASC-H - - 1 (100,0) - - 1 (10,0) 

AGC - - 1 (100,0) - - 1 (10,0) 

Total 1 (10,0) - 4 (40,0) 1 (10,0) 4 (40,0) 10 (100,0) 

 

Como demonstrado na tabela 5, foi feito o cruzamento entre a realização do último 

exame citopatológico do colo do útero e município do estabelecimento prisional conforme 

registro em prontuário (p<0,01), havendo associação significativa entre as variáveis. Foi 

verificado que o município de São Gabriel do Oeste apresenta uma frequência maior de 

registros dos exames em relação ao município de Corumbá. 

  

Tabela 5.  Número e porcentagem de prontuários segundo município e exame citopatológico 

do colo do útero no estabelecimento prisional, Mato Grosso do Sul – 2015 e 2016 (n= 352) 

 

 

Variável 
 

 

Teste de Papanicolaou no 

Estabelecimento Prisional 
Valor de p 

Sim Não/Sem registro 
 

 

Município     

São Gabriel do Oeste 19 (79,2)a 5 (20,8)e  

 

<0,01 

Jateí 26 (65,0)ab 14 (35,0)de  

Rio Brilhante 24 (52,2)ab 22 (47,8)de  

Três Lagoas 30 (39,5)bc 46 (60,5)cd  

Ponta Porã 16 (20,8)de 61 (79,2)ab   

Corumbá 14 (15,7)e 75 (84,3)a   

Os resultados estão apresentados em frequência relativa (frequência absoluta). Valor de p no teste do qui-

quadrado. Letras diferentes na coluna representam diferença significativa entre municípios (teste do qui-

quadrado, p<0,05, com correção de Bonferroni) 

 

Discussão 
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No estudo observou-se precariedade e descontinuidade na assistência à saúde, não 

muito diferente dos achados em um estudo realizado nas prisões femininas nos Estados 

Unidos22, e também na Costa do Marfim23. 

O perfil sociodemográfico das mulheres privadas de liberdade na pesquisa revelou em 

sua maioria mulheres brasileiras, jovens, pardas, com baixo nível de escolaridade, achados 

que corroboram com as informações encontradas por um levantamento realizado pelo 

Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) em 20146, e em outros estudos10,1. 

A faixa etária com maior prevalência de alterações celulares identificadas na pesquisa 

foi a de 25 a 34 anos. Nos Estados Unidos aproximadamente 14% dos casos de câncer do colo 

do útero invasivo foram diagnosticados entre as idades de 20 a 34 anos, sendo que a idade do 

diagnóstico de mais da metade dos casos foi aos 30 anos24. Além disto, das entrevistadas, 

68,4% das mulheres encontravam-se na faixa etária de 25 a 64 anos e, conforme as Diretrizes 

Brasileiras para Rastreamento do Câncer do Colo do Útero, constituem-se no grupo ao qual é 

recomendado o rastreio da doença12,13. 

De positivo, o estudo demonstrou que a maioria das participantes (83,7%) realizaram o 

exame citopatológico do colo do útero antes da privação de liberdade. Entretanto, houve uma 

queda significativa do número de mulheres que relataram ter realizado o exame nos 

estabelecimentos prisionais. Uma pesquisa realizada no interior de São Paulo encontrou uma 

parcela inferior a este estudo, onde 26,3% de mulheres faziam o exame no estabelecimento 

prisional1, informações divergentes das oficiais que relatam que 92,2% das mulheres privadas 

de liberdade no Brasil fazem o exame dentro do ambiente prisional25.  

Neste estudo, as mulheres que não realizaram o exame de rastreio informaram que a 

principal motivação foi a falta de oportunidade, apontando para a irregularidade da oferta do 

procedimento. Da mesma forma que para mulheres livres, as privadas de liberdade devem ter 

o acesso assegurado ao atendimento integral de acordo com suas necessidades7. Ciente de que 

o rastreio do câncer do colo do útero representa apenas o diagnóstico, é preciso assegurar o 

manejo e tratamento adequado das alterações celulares, sob pena de não produzir impacto 

sobre a morbimortalidade da doença26. 

Mesmo tendo acesso a 69,0% dos prontuários em relação ao total de entrevistas, em 

muitos não havia registros acerca das ações de controle do câncer do colo do útero, mas foi 

possível constatar maior prevalência de alterações celulares em relação a população livre27.  

Enquanto na população em geral o achado citológico de ASC-US correspondeu a 

1,4% de todos os exames em 2009 no país12, neste estudo, percentuais superiores para esta 

alteração foram verificados nos exames com resultados registrados nos 352 prontuários. Para 
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tal resultado recomenda-se o seguimento com a repetição do exame com 6 ou 12 meses, 

respectivamente para mulheres com 30 anos ou mais e menor que 30 anos, com coleta trienal 

após dois resultados consecutivos sem alterações, porém, para a maioria das mulheres 

privadas de liberdade não havia registro da assistência, evidenciando falhas no seguimento12. 

Da mesma forma, a prevalência de ASC-H foi de 0,2% e de AGC foi de 0,13% de 

todos os exames realizados em 2009 na população feminina em geral12, neste estudo para os 

dois diagnósticos a prevalência também foi superior. Nestes casos, verificou-se condutas 

adequadas às recomendações propostas pelas diretrizes sem registro do seguimento após o 

tratamento, apontando para uma descontinuidade na assistência.  

Para alterações do tipo LSIL, encontrou-se uma prevalência na população feminina em 

geral de 0,8% e neste estudo a ocorrência desta alteração também se mostrou maior12. Este 

tipo de lesão representa a resposta celular do organismo à infecção pelo HPV, sendo mais 

comum em mulheres jovens, o que torna o acompanhamento necessário, pois a sua 

persistência aumenta o risco de desenvolvimento de lesões mais graves12,28. Para as mulheres 

privadas de liberdade com esse diagnóstico observou-se, ausência de registro da assistência, 

orientação prescrita em desacordo com as recomendações e seguimento parcial da alteração.  

O seguimento adequado constitui-se em um fator primordial, bem como contribui para 

a qualificação das ações de prevenção, tratamento e controle da doença26,29. A irregularidade 

no rastreio, a ausência de registros e a inadequação ou descontinuidade do tratamento 

encontrados nos estabelecimentos prisionais pesquisados contraria a tese de que o ambiente 

prisional é um espaço facilitador para o desenvolvimento destas ações devido a garantia do 

acesso à assistência30. 

De acordo com a PNAISP, é competência da gestão estadual e municipal, o 

estabelecimento de protocolos de acesso e acolhimento como mecanismo para a detecção 

oportuna e seguimento de agravos16, fortalecendo dessa forma, no ambiente prisional, o 

caminho assistencial a ser percorrido pelos indivíduos na busca do cuidado integral e 

equânime, em particular às mulheres privadas de liberdade31. 

O panorama encontrado demonstra falhas na adoção de medidas para o controle da 

doença, ficando evidenciada a falta e/ou a pouca atenção ao cumprimento das diretrizes 

estabelecidas pela PNAISP, pois a assistência ofertada às mulheres privadas de liberdade 

deveria dar maior destaque as atividades de prevenção, sem detrimento das ações de 

assistência16, para tanto é fundamental o envolvimento e a compreensão dos profissionais de 

saúde responsáveis pelo cuidado, sobre as condições hostis do cárcere somadas as 
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vulnerabilidades das mulheres, as quais exercem influência direta sobre o processo saúde-

doença31. 

A falta de registro nos prontuários e o auto relato das mulheres revelam o 

comprometimento do acesso as ações de controle do câncer do colo do útero. Tal fato, pode 

impossibilitar as mulheres de obterem o diagnóstico e, em caso de alterações, as impedem de 

receberem a adoção de medidas para tratamento e controle da doença32, demonstrando mais 

uma vez, a não observação à PNAISP, que tem a equidade como um de seus princípios 

norteadores16. 

Recomendações de organismos internacionais sugerem a transferência da assistência à 

saúde das instituições penais para autoridades de saúde33. No Brasil, o processo foi iniciado 

em 2003 com o Plano Nacional de Saúde do Sistema Penitenciário (PNSSP), instituído pela 

Portaria Interministerial nº. 1.777/2003, posteriormente redesenhado, culminando na 

PNAISP34, que tem por objetivo assegurar à população privada de liberdade o acesso 

permanente e seguro às ações e serviços de saúde16, para aumentar o olhar do cuidado sobre 

esta população35. 

Neste estudo, verificou-se que os estabelecimentos prisionais que firmaram 

compromisso com a PNAISP18, exceto Campo Grande onde não foi autorizado análise dos 

prontuários, apresentaram o maior número de mulheres que realizaram o exame 

citopatológico do colo do útero, em Rio Brilhante e, o maior número de registros em 

prontuários, em São Gabriel do Oeste.  

Tendo em vista que o monitoramento e controle de agravos dentro do ambiente 

prisional é um fator primordial, pois a vulnerabilidade da população privada de liberdade 

pode desencadear processos patológicos, gerando sobrecarga para a gestão, diminuição da 

qualidade da assistência e, consequentemente, problemas no acesso às ações e serviços de 

saúde34. A transferência da assistência à saúde das mulheres ao sistema de saúde municipal, 

neste estudo, apresentou resultados positivos, indicando que a PNAISP pode ser uma 

alternativa para a garantia do acesso das mulheres privadas de liberdade ao rastreio, 

diagnóstico e tratamento adequado do câncer do colo do útero. 

No entanto, ainda se faz necessário disciplinar e padronizar os registros em 

prontuários e, instituir protocolos assistenciais como mecanismos para integrar a população 

privada de liberdade ao sistema de saúde como um todo evitando a sobreposição de 

intervenções ou a falta de informações35. 

O estudo apresentou como limitações a impossibilidade do acesso aos prontuários das 

mulheres privadas de liberdade em todos os municípios e, a ausência de registros e/ou a 
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presença de registros parciais nos prontuários sobre a assistência voltada ao câncer do colo do 

útero dentro dos estabelecimentos prisionais, uma vez que o número de mulheres assistidas 

poderia ser maior que o demonstrado, bem como que as ações pertinentes ao seguimento e 

tratamento das alterações poderiam ter sido mais completas e resolutivas se houvesse registros 

das ações de saúde. 

 

Considerações finais 

 

A pesquisa por meio das entrevistas e análise de prontuários demonstrou que existe 

um acesso pouco satisfatório das mulheres privadas de liberdade ao exame citopatológico do 

colo do útero, principalmente quando comparado ao resultado do acesso anterior à privação 

de liberdade, bem como, evidenciou a parca observação às Diretrizes Brasileiras para 

Rastreamento do Câncer do Colo do Útero tanto em relação a prevenção, como tratamento e 

seguimento de alterações. Também mostrou a falta de regularidade e uniformização dos 

registros em prontuários e, o frágil e/ou não atendimento a alguns preceitos básicos e 

fundamentais instituídos pela PNAISP. 

No entanto, há lacunas importantes na prestação dos serviços de saúde. Embora tenha 

a assistência, ela não é contínua e sistematizada, com registros adequados. Um fato relevante 

é que a mulher privada de liberdade não recebe as informações do resultado do exame. Este 

fato merece atenção, na medida em que o conhecimento gera autonomia e responsabilidade, e 

ao mesmo tempo reduz a oportunidade da mesma aprender sobre fatores de risco, higiene e 

manutenção de hábitos saudáveis que poderiam ser reverberados no seu entorno. 

Os resultados apontam que a transição da gestão para o município está gerando 

diferenças na equidade no acesso aos serviços de saúde com melhores resultados para as 

unidades que já foram incorporadas pelos municípios, o que sugere que este processo deve ser 

incentivado e acelerado. Desenvolver ações de saúde continuadas por meio de um plano de 

assistência pode dar à mulher privada de liberdade melhores condições de voltar à 

comunidade.  
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6. CONCLUSÕES 

 

Esta pesquisa permitiu analisar o controle do câncer do colo útero às 

mulheres privadas de liberdade em Mato Grosso do Sul. Foi possível traçar um perfil 

sociodemográfico das mulheres reclusas e discutir o acesso das mesmas às ações 

de rastreamento, seguimento, tratamento e controle do câncer do colo do útero. 

As mulheres privadas de liberdade dos estabelecimentos prisionais de Mato 

Grosso do Sul são em sua maioria jovens, pardas, com baixo nível de escolaridade, 

privadas de liberdade por um tempo não superior a 24 meses, fumantes e 

realizavam o uso de drogas ilícitas. Dessa forma, frente a etiologia social e biológica 

do câncer do colo do útero, pode-se afirmar que os fatores de risco para a doença 

estão presentes nestas mulheres, aumentando sobremaneira os riscos para o 

desenvolvimento do agravo. 

Os resultados apontaram que a maioria das mulheres realizava o exame 

citopatológico do colo do útero quando em liberdade, demonstrando uma boa 

penetração dos serviços de saúde na população de baixa renda e escolaridade, tal 

qual o perfil das mulheres objeto desta pesquisa. 

No que se refere ao acesso às medidas de controle do câncer do colo do 

útero nos estabelecimentos prisionais, as mulheres realizaram o exame dentro dos 

estabelecimentos. Quando não o fizeram, a falta de oportunidade foi a principal 

razão.  

Apesar de serem investigadas para o agravo, nem sempre foram informadas 

dos resultados e quando identificadas alterações nos exames, foram acompanhadas 

na medida do possível, sendo o tratamento mais frequente o medicamentoso. 

Além disso, somadas as diferenças significativas quanto à realização do 

exame nos municípios dos estabelecimentos prisionais, o cenário aponta para uma 

assistência à saúde, em se tratando do câncer do colo do útero, não regular e não 

sistemática, comprometendo o acesso das mulheres, bem como o fortalecimento da 

rede de atenção. 

A falta de registros sistemáticos e ordenados em prontuários das ações sobre 

a doença desenvolvidas no ambiente prisional, assim como, as diferenças 

importantes entre a regularidade dos registros nos municípios, demonstra que a 

adesão à política veio a contribuir de forma positiva para a garantia do acesso das 

mulheres às medidas de controle da doença. 
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Diante dos fatos, faz-se necessária a utilização de mecanismos eficientes que 

viabilizem a assistência à saúde a estas mulheres, com vistas à implementação da 

PNAISP, para o aprimoramento da linha de cuidado em relação às ações de controle 

do câncer do colo do útero, buscando assegurar no contexto das prisões uma 

assistência digna, contínua e equânime às mulheres privadas de liberdade. 
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APÊNDICE A – INSTRUMENTO PARA COLETA DE DADOS ÀS MULHERES 
PRIVADAS DE LIBERDADE 

 

Município:  
Data:  
Unidade Prisional:  
Número de ordem da participante: 
 
I: Caracterização da reeducanda: 
01 – Idade ______ anos 
 
02 – Raça/cor: 
a. ( ) Branca 
b. ( ) Parda 
c. ( ) Preta 
d  ( ) Amarela 
e. ( ) Indígena  
 
03 – Nacionalidade: ______________________ 
 
04 – Município de residência antes da prisão: _________________________ 
 
05 – Tempo que está em reclusão (anos, meses): ________________ 
 
06 – Estado Civil: 
a. ( ) Casada 
b. ( ) Dequitada ou separada judicialmente 
c. ( ) Divorciada 
d. ( ) Viúva 
e. ( ) Solteira 
f. ( ) União Estável 
 
07 – Grau de escolaridade: 
a. ( ) Sem instrução 
b. ( ) Ensino fundamental incompleto 
c. ( ) Ensino fundamental completo  
d  ( ) Ensino médio incompleto 
e. ( ) Ensino médio completo  
f. ( ) Superior incompleto 
g. ( ) Superior completo 
 
08 – Ocupação anterior: _________________________ 
 
09 – Qual é a renda de toda sua família (some todos os salários brutos, sem 
deduções das pessoas do seu grupo familiar que trabalham, inclusive o seu 
rendimento _________________ (em reais). 
 
10 – Quantas pessoas dependem desta renda (somente os que moram na casa, 
inclusive você)? __________________. 
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11 – Recebe visita dos familiares/amigos? 
a. ( ) Sim 
b. ( ) Não 
Se sim, com que frequência?________________________ 
 
12 – Recebe visita intima? 
a. ( ) Sim 
b. ( ) Não 
Se sim, com que frequência?_________________________ 
 
II – Antecedentes pessoais: 
13 – Fumo: 
a. ( ) Faz uso 
b. ( )  Já fez uso 
c. ( )  Nunca usou 
Se faz uso, quantos cigarros por dia?_______________ 
 
14 – Já fez uso de alguma droga ilícita? 
a. ( ) Sim 
b. ( ) Não 
Se sim, com que frequência no ano, mês ou semana (1, 2, 3, 4, 5, ..., quantas 
vezes)?___________. 
 
III – História ginecológica e obstétrica: 
15 – Menarca (em anos): 
 
16 – Coitarca (em anos): 
 
17 – Gesta _______ Para_______ Aborto________ 
 
18 – Pílula anticoncepcional: 
a. ( ) Faz uso 
b. ( ) Já fez uso 
c. ( ) Nunca usou  
 
19 – Preservativo nas relações sexuais: 
a. ( ) Faz uso 
b. ( ) Já fez uso 
c. ( ) Nunca usou 
 
20 – Já teve algum problema ginecológico? 
a. ( ) Sim 
b. ( ) Não 
c. ( ) Não sabe 
Se sim, qual foi o problema?__________________________________________. 
 
21 – Você já ouviu falar sobre o exame preventivo do câncer do colo do útero? 
a. ( ) Sim 
b. ( ) Não 
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22 – Você sabe da importância da realização do exame do câncer do colo do útero? 
a. ( ) Sim 
b. ( ) Não 
 
23 – Antes de entrar na prisão, já realizou alguma vez o exame preventivo do câncer 
do colo do útero? 
a. ( ) Sim 
b. ( ) Não 
c. ( ) Não lembra 
Se sim, quando (ano) ___________  
 
24 – Houve alguma alteração no resultado? 
a. ( ) Sim 
b. ( ) Não 
c. ( ) Não sabe 
d. ( ) Não lembra 
Se sim, que tipo de alteração?______________________________ 
 
25 – Se a resposta da questão anterior for sim, realizou tratamento? 
a. ( ) Sim 
b. ( ) Não 
c. ( ) Não sabe 
d. ( ) Não lembra 
Se sim, qual tratamento?_____________________________ 
 
IV: Caracterização da assistência à saúde relacionada ao Controle do Câncer 
do Colo do Útero: 
26 – Quando você deu entrada nesta Unidade Prisional, foi perguntado se você já 
tinha feito o exame preventivo do câncer do colo do útero? 
a. ( ) Sim 
b. ( ) Não 
c. ( ) Não lembra 
 
27 – Já realizou a coleta do exame preventivo após a chegada na Unidade 
Prisional? 
a. ( ) Sim  
b. ( ) Não 
c. ( ) Não lembra 
Se sim, quando (ano) _____________ 
 
28 – Se a resposta da questão anterior for não, por que não realizou o exame 
preventivo? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
29 – Se realizou a coleta do exame preventivo após a chegada na Unidade Prisional, 
onde foi realizado o exame? 
a. ( ) Unidade Prisional 
b. ( ) Unidade de Saúde 
c. ( ) Outros: __________________ 
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30 – Houve alguma alteração no resultado? 
a. ( ) Sim 
b. ( ) Não 
c. ( ) Não sabe 
 
31 – Se a resposta da questão anterior for sim, recebeu informações sobre a 
alteração identificada no exame preventivo? 
a. ( ) Sim 
b. ( ) Não 
c. ( ) Não sabe 
 
32 – Foi realizado algum tratamento da alteração apresentada no exame preventivo? 
a. ( ) Sim 
b. ( ) Não 
c. ( ) Não sabe 
Se sim, qual tratamento (periodicidade das consultas e tipo de tratamento recebido)? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
33 – Se foi realizado algum tratamento, onde foi realizado? 
a. ( ) Unidade Prisional 
b. ( ) Unidade de Saúde 
c. ( ) Centro de Especialidades 
d. ( ) Outros. Quais:__________________________________________________ 
 
34 – Qual a situação do tratamento? 
a. ( ) Tratamento finalizado 
b. ( ) Tratamento interrompido 
c. ( ) Em tratamento 
d. ( ) Não sabe responder 
 
35 – No caso da resposta da questão anterior for tratamento interrompido, você sabe 
dizer por que o tratamento foi interrompido? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
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APÊNDICE B – INSTRUMENTO PARA COLETA DE DADOS DO PRONTUÁRIO 
MÉDICO DA MULHER PRIVADA DE LIBERDADE  

 
Município:   
Data:  
Unidade Prisional:  
Número de ordem da mulher: 
  

I: Caracterização da reeducanda 

01- Idade ______ anos 

II: Caracterização da assistência à saúde relacionada ao Controle do Câncer do 
Colo do Útero 

02 – Realizada coleta do exame de colpocitologia oncótica após a chegada da 
mulher na Unidade Prisional: 
a. ( ) Sim 
b. ( ) Não 
c. ( ) Sem registro de informação 
Se sim, quando (ano)  

03 – Local onde a coleta foi realizada a coleta após a chegada da mulher na 
Unidade Prisional: 
a. ( ) Unidade Prisional 
b. ( ) Sem registro de informação         
c. ( ) Outros:  

04 – Registro do resultado do exame de colpocitologia oncótica:  
a. ( ) Sim 
b. ( ) Não 
c. ( ) Sem registro de informação 
05 – Resultado do exame de colpocitologia oncótica – Dentro dos limites da normalidade no material 
examinado: 
a. ( ) Sim 
b. ( ) Não 
c. ( ) Sem registro de informação 

06 – De acordo com a alteração apresentada no resultado do exame de 
colpocitologia oncótica, o que foi realizado:  

1 Células escamosas 
atípicas de significado 
indeterminado, 
possivelmente não 
neoplásicas  
(ACU-US)  

a.  ( ) Repete o exame citopatológico em 06 meses 
b. ( ) Repete o exame citopatológico em 12 meses 
c. ( ) Encaminha para outros níveis de atenção à 
saúde 
d. ( ) Sem registro de informação 
e. ( )
 Outros__________________________________ 

2 Células escamosas 
atípicas de significado 
indeterminado, quando não 
se pode excluir lesão 
intraepitelial de alto grau 
(ASC-H 

a. ( ) Repete o exame citopatológico em 06 meses 
b. ( ) Repete o exame citopatológico em 12 meses 
c. ( ) Encaminha para outros níveis de atenção à 
saúde 
d. ( ) Sem registro de informação 
e. ( ) Outros:_______________ 
 

3 Células glandulares 
atípicas de significado 
indeterminado, 

a. ( ) Repete o exame citopatológico em 06 meses 
b. ( ) Repete o exame citopatológico em 12 meses 
c. ( ) Encaminha para outros níveis de atenção à 
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possivelmente não 
neoplásicas ou quando 
não se pode excluir lesão 
intraepitelial de alto grau 
(AGS) 

saúde 
d. ( ) Sem registro de informação 
e. ( ) Outros:_____________ 
 

4 Células atípicas de origem 
indefinida 

a. ( ) Repete o exame citopatológico em 06 meses 
b. ( ) Repete o exame citopatológico em 12 meses 
c. ( ) Encaminha para outros níveis de atenção à 
saúde 
d. ( ) Sem registro de informação 
e.  (   ) 
Outros________________________________ 

5 Lesão intraepitelial de 
baixo grau (LSIL) 

a. ( ) Repete o exame citopatológico em 06 meses 
b. ( ) Repete o exame citopatológico em 12 meses 
c. ( ) Encaminha para outros níveis de atenção à 
saúde 
d. ( ) Sem registro de informação 
e. ( ) Outros_______________________ 

6 Lesão intraepitelial de alto 
grau (HSIL) 

a. ( ) Repete o exame citopatológico em 06 meses 
b. ( ) Repete o exame citopatológico em 12 meses 
c. ( ) Encaminha para outros níveis de atenção à 
saúde 
d. ( ) Sem registro de informação 
e. ( ) Outros: 

7 Lesão intraepitelial de alto 
grau não podendo excluir 
microinvasão ou carcinoma 
epidermóide invasor ou 
suspeita clínica de invasão 

a. ( ) Repete o exame citopatológico em 06 meses 
b. ( ) Repete o exame citopatológico em 12 meses   
c. ( ) Encaminha para outros níveis de atenção à 
saúde 
d. ( ) Sem registro de informação 
e. ( ) Outros 

8 Adenocarcinoma in situ 
(AIS) e invasor 

a. ( ) Repete o exame citopatológico em 06 meses 
b. ( ) Repete o exame citopatológico em 12 meses 
c. ( ) Encaminha para outros níveis de atenção à 
saúde 
d. ( ) Sem registro de informação 
e. ( ) Outros 

07 –Tratamento para a mulher que apresentou resultado do exame colpocitológico 
alterado: 
a.  (   ) Sim 
b.  (   ) Não 
c. ( ) Sem registro de informação 

08 – Houve encaminhamento da mulher: 
a.  (   ) Sim 
b.  (   ) Não 
c.  (   ) Sem registro de informação 

09 – Se houve encaminhamento da mulher para qual nível de atenção: 
a. ( ) Nível de atenção primário 
b. ( ) Nível de atenção secundário 
c. ( ) Nível de atenção terciário 

10 – Se houve encaminhamento da mulher com resultado do exame colpocitológico 
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alterado a outro serviço de atenção à saúde, existe registro se a equipe recebeu 
informações sobre as condutas adotadas para o tratamento da mulher: 
a. ( ) Sim 
b. ( ) Não 
c. ( ) Sem registro de informação 

11 – Se a resposta da questão anterior for sim, quais foram os tipos de condutas 
adotadas: 
a. ( ) Colposcopia 
b. ( ) Biópsia 
c. ( ) Conização 
d. ( ) Exérese da Zona de Transformação (EZT) 
e. ( ) Histerectomia  
f. ( ) Encaminhamento para a unidade terciária 
g. ( ) Outros 

12 – Tratamento: 
a. ( ) Foi finalizado 
b. ( ) Não foi finalizado 
c. ( ) Está em tratamento 
d. ( ) Sem resgistro de informação 
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APÊNDICE C - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO ÀS 

MULHERES PRIVADAS DE LIBERDADE 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO ÀS MULHERES PRIVADAS DE LIBERDADE 
 

Você está sendo convidado a participar da pesquisa: “Câncer do Colo do Útero em Mulheres Privadas de 
Liberdade em Mato Grosso do Sul”, na qualidade de entrevistado. Você precisa decidir se deseja ou não participar. 
Por favor, não se apresse em decidir. Leia cuidadosamente o que se segue e pergunte ao responsável pelo estudo 
qualquer dúvida que você tiver. Este estudo está sendo conduzido por Elaine Regina Prudencio Hipólito da Silva, aluna 
do Mestrado em Enfermagem da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), sob orientação da Prof. Dra. 
Ana Rita Barbieri. 

O objetivo principal deste estudo é avaliar o controle do câncer do colo do útero às mulheres privadas de 
liberdade em Mato Grosso do Sul. Ainda tem como objetivos específicos: 1. Caracterizar sociodemograficamente as 
mulheres reclusas; 2. Analisar a equidade de acesso da população feminina privada de liberdade, em relação as ações 
de rastreamento, seguimento, tratamento e controle do câncer do colo do útero. 

Sua colaboração nesta pesquisa consiste em participar de uma entrevista e permitir a análise de seu 
prontuário médico, que se encontra no setor de saúde do Estabelecimento Prisional. Os benefícios relacionados com a 
sua participação são muito importantes para analisar o acesso da população feminina privada de liberdade, em relação 
às ações de controle do câncer de colo do útero. 

Você só precisará responder as perguntas feitas pelo pesquisador. A entrevista tem duração de quinze 
minutos e tudo o que você disser será registrado no computador. Após a entrevista o pesquisador irá ler suas respostas 
ou se você preferir, você poderá ler na tela do computador.   

 Caso concorde, será coletado material biológico para realização do exame de Teste de Papanicolau. Não 
será necessário tomar nenhum medicamento. Não haverá nenhuma consequência física com a sua participação. 

A entrevista não causará qualquer prejuízo, nem constrangimento para você. Sua participação não lhe trará 
compensação financeira de nenhum modo e nem estabelecerá vínculo com a Instituição responsável pelo 
desenvolvimento da pesquisa. 

A qualquer momento você pode desistir de participar e retirar seu consentimento, e/ou não responder um ou 
mais quesitos durante a entrevista em caso de desconforto(s) e/ou constrangimento(s), sem prejuízos diretos ou 
indiretos. Sua recusa não trará nenhum prejuízo em sua relação com o pesquisador ou com a Instituição. 

Se você concordar em participar do estudo, seu nome e identidade serão mantidos em sigilo. A menos que 
requerido por lei, somente o pesquisador e a equipe do estudo e membros do Comitê de Ética terão acesso a suas 
informações para verificar as informações do estudo. 

Você será informado periodicamente de qualquer nova informação que possa modificar a sua vontade em 
continuar participando do estudo.  

Em caso de dúvida, perguntas ou problemas referentes ao estudo pode chamar a coordenação da pesquisa: 
Ana Rita Barbieri (UFMS) telefones: (67) 3345-7407; Elaine Regina Prudencio Hipólito da Silva (67) 3345-7407. Para 
perguntas sobre seus direitos como participante no estudo chame o Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 
da UFMS, no telefone (67) 3345-7187. 

Sua participação no estudo é voluntária. Você pode escolher não fazer parte do estudo, ou pode desistir a 
qualquer momento. 

Se você concordar em participar do estudo, seu nome e identidade serão mantidos em sigilo. As 
informações concedidas serão utilizadas somente para esta pesquisa e todo material usado nesta pesquisa 
será guardado com a pesquisadora por um período de 5 anos, e depois destruído de acordo com a Resolução 
466/2012. Os dados poderão ser divulgados em congressos e revistas científicas, sendo garantido o anonimato 
dos entrevistados. 

Você receberá uma cópia assinada deste termo onde consta o telefone e o endereço institucional da 
pesquisadora, da coordenadora da pesquisa e do Comitê de Ética em Pesquisa, podendo tirar suas dúvidas 
sobre o projeto e sua participação, agora ou a qualquer momento. 

Declaro que li e entendi este formulário de consentimento e todas as minhas dúvidas foram 
esclarecidas, e que sou voluntário a tomar parte neste estudo. 

 
Pesquisadora: Elaine Regina Prudencio Hipólito da Silva – Mestranda em Enfermagem – UFMS. Avenida Senador 
Filinto Muller, 1, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Campo Grande, (67) 3345-7407. 
Ana Rita Barbieri – Orientadora da Pesquisa – UFMS. Avenida Senador Filinto Muller, 1, Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul, Campo Grande CCBS/DTA – (67) 3345-7407. 
Contato Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) – (67) 3345-7186. 
 
________________________, _____ de ____________________ de 201__. 
 
Assinatura do Voluntário: ____________________________________________. 
 
Assinatura do Pesquisador: __________________________________________. 
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APÊNDICE D – SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA 
PESQUISA 
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ANEXO A – PARECER COMITÊ DE ÉTICA 
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ANEXO B – TERMO DE COMPROMISSO PARA UTILIZAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES DE PRONTUÁRIOS EM PROJETO DE PESQUISA 
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ANEXO C – COMPROVANTE DE SUBMISSÃO DO ARTIGO 1 

 


